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INTRODUÇÃO  

 

O presente relatório encontra-se estruturado em itens e subitens, cada qual com seus 

respectivos quadros de forma a propiciar melhor leitura e entendimento dos dados 

informados. 

 

Itens que não se aplicam e/ou não houve ocorrências à Natureza da UJ: 

 

PARTE A, DO ANEXO II, DA D N TCU N°107/2010 ï CONTEÚDO GERAL  

 

 

ITEM 2  

Programa 0461 

2.4.2.2. Execução Orçamentária de créditos recebidos pela UJ por movimentação  - 

Quadros A.2.11 a A.2.13 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não recebeu créditos 

adicionais nas ações deste programa, ao longo do exercício, através de movimentações 

internas ou externas 

 

Programa 0473 

2.4.1.2 ï Programação de despesas de capital ï Quadros A.2.5 

Não ocorreu, uma vez que a ação desta Secretaria-Executivaï SEXEC, referente a 

este programa, não possui dotação em capital. 

 

2.4.2.1 Execução Orçamentária de créditos originários da UJ ï Quadro A.2.10 

Não ocorreu, uma vez que a ação desta Secretaria-Executivaï SEXEC, referente a 

este programa, não possui dotação em capital. 

 

2.4.2.2. Execução Orçamentária de créditos recebidos pela UJ por movimentação ï 

Quadros A.2.11 a A.2.13 



Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não recebeu créditos 

adicionais nas ações deste programa, ao longo do exercício, através de movimentações 

internas ou externas. 

 

Programa 1122 

 

2.4.1.4 Movimentação orçamentária por grupo de despesa ï Quadro A.2.7 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não realizou 

movimentações nas ações deste programa 

 

2.4.2.2. Execução Orçamentária de créditos recebidos pela UJ por movimentação ï 

Quadros A.2.11 a A.2.13 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não recebeu créditos 

adicionais nas ações deste programa, ao longo do exercício, através de movimentações 

internas ou externas. 

 

ITEM 3  

3.1 - Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos ï 

Quadro A.3.1 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não é a Unidade 

Jurisdicionada do MCT responsável pelo reconhecimento de passivos por insuficiência de 

créditos ou recursos, sendo a Unidade responsável a Subsecretaria de Planejamento, 

Orçamento e Administração ï SPOA/SEXEC. 

 

 

ITEM 5  

5.2 - Composição do quadro de servidores inativos e pensionistas ï Quadros A.5.4, 

A.5.5 

Não houve ocorrência no exercício 

 

5.5. Contratos de Prestação de Serviços de Limpeza e Higiene e Vigilância 

Ostensiva ï Quadros A.5.8 a A.5.10 



Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não é a Unidade 

Jurisdicionada do MCT responsável pelos contratos de prestação de serviços de limpeza e 

higiene e vigilância ostensiva, sendo a Unidade responsável é a Subsecretaria de 

Planejamento, Orçamento e Administração ï SPOA/SEXEC. 

 

 

5.6. Indicadores gerenciais sobre recursos humanos 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não é a Unidade 

Jurisdicionada do MCT responsável pelos indicadores gerenciais sobre recursos humanos, 

sendo a Unidade responsável é a Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e 

Administração ï SPOA/SEXEC. 

 

ITEM 6  

6.1.4 ï Informações sobre as prestações de contas relativas aos convênios e 

contratos de repasse- Quadro A.6.4 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não é a Unidade 

Jurisdicionada do MCT responsável pelos indicadores gerenciais sobre recursos humanos, 

sendo a Unidade responsável é a Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e 

Administração ï SPOA/SEXEC. 

 

6.1.5 Informações sobre a análise das prestações de contas relativas aos convênios e 

contratos de repasse- Quadro A.6.5 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não é a Unidade 

Jurisdicionada do MCT responsável pelos indicadores gerenciais sobre recursos humanos, 

sendo a Unidade responsável a Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e 

Administração ï SPOA/SEXEC. 

 

ITEM 10  

8.1  Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis ï Quadro A.10.1  

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não é a Unidade 

Jurisdicionada do MCT responsável pela Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis, 



sendo a Unidade responsável a Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e 

Administração ï SPOA/SEXEC. 

 

ITEM 11  

9.1 Gestão de bens imóveis de uso especial ï Quadros A.11.1, A.11.2, A.11.3 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não é a Unidade 

Jurisdicionada do MCT responsável pela distribuição espacial dos bens imóveis de uso 

especial de propriedade da União, distribuição espacial dos bens imóveis de uso especial 

locados de terceiros bem como discriminação dos bens imóveis de propriedade da união 

sob responsabilidade da UJ, sendo a Unidade responsável a Subsecretaria de Planejamento, 

Orçamento e Administração ï SPOA/SEXEC. 

 

 

ITEM 12  

10.1 Gestão de Tecnologia da Informação da UJ ï Quadro A.12.1 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não é a Unidade 

Jurisdicionada do MCT responsável pela gestão de tecnologia da informação, sendo a 

Unidade responsável a Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração ï 

SPOA/SEXEC. 

 

ITEM 14  

11.1 Renúncias Tributárias sob gestão da UJ - Quadro A.14.1 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não possui renúncias 

tributárias, no exercício. 

 

11.2 Valores Renunciados e Respectiva Contrapartida - Quadro A.14.2  

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não possui valores 

renunciados e respectiva contrapartida. 

 

11.3. Contribuintes Beneficiados pela Renúncia ï Pessoa Jurídica e Física - Quadro 

A.14.3, A.14.4 

Não ocorreu, uma vez que Secretaria-Executivaï SEXEC não possui contribuintes 

beneficiados pela renúncia ï pessoa jurídica e física. 



 

11.4. Beneficiários da Contrapartida da Renúncia Tributária ï Pessoas Físicas e 

Jurídicas ï Quadros A.14.5, A.14.6 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não possui beneficiados 

da contrapartida da renúncia tributária ï pessoas físicas e jurídicas. 

 

11.5. Programas orçamentários financiados com contrapartida de renuncia de 

receita tributária ï Quadro A.14.7 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não possui programas 

orçamentários financiados com contrapartida de renuncia de receita tributária. 

 

11.6. Prestações de contas de renúncia de receitas - Quadro A.14.8 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não possui prestações 

de contas de renúncia de receitas. 

 

11.7. Comunicações à RFB ï Receita Federal do Brasil - Quadro A.14.9 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não possui 

comunicações à RFB. 

11.8. Indicadores de Gestão da Renúncia de Receitas - Quadro A.14.10 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não possui Indicadores 

de Gestão da Renúncia de Receitas. 

11.9. Declaração 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não possui dados dos 

itens anteriores. 

 

11.10. Fiscalizações realizadas pela RFB ï Quadro A.14.11 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não possui fiscalizações 

realizadas pela RFB 

 

 

 



PARTE B, DO ANEXO II , DA DN TCU N°107/2010 ï INFORMAÇÕES 

CONTÁBEIS DA GESTÃO 

 

ITEM 1  

13.1. Declaração, com ressalva ou adversa ï Quadros B.1.2, B.1.3 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC apresentou a declaração 

Plena. 

 

ITEM 4  

14.1. Composição acionária do capital social ï Quadro B.4.1 

Não ocorreu uma vez que a Secretaria-Executiva ï SEXEC não possui composição 

acionária do capital social. 

 

14.2. Composição acionária da UJ como  investidora ï Quadro B.4.2 

Não ocorreu uma vez que a Secretaria-Executiva ï SEXEC não possui composição 

acionária como investidora.  



PARTE C, DO ANEXO II , DA DN TCU N°107/2010 ï CONTEÚDO ESPECÍFICO 

POR UNIDADE JUSRISDICIONADA OU GRUPO DE UNIDADES AFINS 

 

ITEM 1  

15.1. Informações sobre o Fundo Partidário a serem prestadas pelo Tribunal 

Superior Eleitoral ï TSE ï Quadros C.1.1 a C.1.7 

Não ocorreu uma vez que a Secretaria-Executiva- SEXEC não possui informações 

sobre o Fundo Partidário a serem prestadas pelo Tribunal Superior Eleitoral ï TSE. 

 

15.2. Informações sobre o Fundo Partidário a serem prestadas pelos Tribunais 

Regionais Eleitorais ï TRE ï Quadros C.1.8 a C.1.11 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executiva- SEXEC não possui informações 

sobre o Fundo Partidário a serem prestadas pelos Tribunais Regionais Eleitorais ï TRE 

 

ITEM 5  

16.1. Evolução da situação financeira dos fundos constitucionais de financiamento- 

Quadros C.5.1 a C.5.5 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executiva- SEXEC não possui informações 

sobre a evolução da situação financeira dos fundos constitucionais de financiamento. 

 

ITEM 7  

17.1. Indicadores de desempenho das IFES nos termos da decisão n° TCU 408/202- 

Plenário e modificações posteriores ïQuadros C.7.1,C.7.2 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executiva- SEXEC não possui indicadores 

de desempenho das IFES. 

 

ITEM 10  

18.1. Análise da situação econômico-financeira ï Quadro C.10.1 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executiva- SEXEC não realiza análise da 

situação econômico-financeira 

 

18.2. Análise da distribuição da riqueza gerada pela UJ ï Quadro C.10.2 



Não ocorreu uma vez que a Secretaria-Executiva- SEXEC não realiza análise da 

distribuição da riqueza gerada pela UJ. 

 

18.3. Análise crítica 

Não ocorreu uma vez que a Secretaria-Executiva- SEXEC não realiza analise sobre 

a situação econômico-financeira. 

 

ITEM 12  

19.1. Remuneração paga aos administradores ï Quadro C.12.1 a C.12.3 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não é a Unidade 

Jurisdicionada do MCT responsável pela remuneração paga aos administradores. 

 

ITEM 16  

20.1. Contrata­«o de consultores na modalidade ñprodutoò, no ©mbito dos projetos 

de cooperação técnica com organismos internacionais ï Quadro C.16.1 

 Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não é a Unidade 

Jurisdicionada do MCT responsável pela contratação de consultores, sendo a Unidade 

responsável é a Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração ï 

SPOA/SEXEC. 

 

20.2. Análise Crítica 

Não ocorreu uma vez que a Secretaria-Executiva- SEXEC não realiza analise 

crítica sobre a contratação de consultores. 

 

ITEM 30  

21.1. Imóveis alienados em 2010 em consonância com o Plano Nacional de 

Desimobilização- PND ï Quadro C.30.1 

Não ocorreu uma vez que a Secretaria-Executiva- SEXEC não possui imóveis 

alienados. 

21.2. Análise Crítica  

Não ocorreu uma vez que a Secretaria-Executiva- SEXEC não possui imóveis 

alienados. 



 A Secretaria Executiva tem como responsabilidade institucional assistir ao 

Ministro de Estado na supervisão e coordenação das atividades das Secretarias integrantes 

da estrutura do Ministério e das entidades a ele vinculadas; supervisionar e coordenar as 

atividades relacionadas com os sistemas federais de planejamento e de orçamento, de 

organização e modernização administrativa, de administração dos recursos de informação e 

informática, de recursos humanos, de serviços gerais, de documentação e arquivos, de 

administração financeira e de contabilidade, no âmbito do Ministério; auxiliar o Ministro 

de Estado na definição das diretrizes e na implementação das ações da área de competência 

do Ministério; supervisionar e coordenar a elaboração das diretrizes, normas, planos e 

orçamentos relativos a planos anuais e plurianuais; coordenar os trabalhos relacionados à 

avaliação de programas e projetos, levantamentos dos dispêndios dos recursos vinculados 

às áreas de competência do Ministério; supervisionar e coordenar as ações do Ministério e 

das unidades de pesquisa e entidades vinculadas, voltadas à captação de recursos para o 

financiamento de programas e projetos de desenvolvimento científico e tecnológico, 

inclusive os de fundos setoriais; identificar e mobilizar novas fontes de recursos para 

financiamento de programas de desenvolvimento científico e tecnológico e de formação de 

recursos humanos, destinados à criação de novos conhecimentos ou que atendam às 

necessidades específicas de setores de importância estratégica nacional ou regional; 

supervisionar e coordenar o acompanhamento das realizações de programas e projetos de 

pesquisa científica e tecnológica das unidades de pesquisa; avaliar os contratos de gestão 

firmados entre o Ministério e as entidades qualificadas como organizações sociais; exercer 

outras competências que lhe forem cometidas e exerce ainda, o papel de órgão setorial dos 

Sistemas de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC, de Administração dos 

Recursos da Informação e Informática - SISP, de Serviços Gerais - SISG, de Planejamento 

e de Orçamento Federal, de Administração Financeira Federal e de Contabilidade Federal, 

por intermédio da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e de Administração a ela 

subordinada. 

 Ao longo do exercício de 2010, algumas dificuldades foram encontradas pela 

UJ na execução de suas atribuições. A maioria delas se deu devido à fragilidade na 

estrutura dos projetos apresentados pelas instituições em geral, à dificuldade das mesmas 

no preenchimento e acompanhamento dos sistemas, bem como a adimplência das mesmas, 

à lentidão dos procedimentos burocráticos, além da carência de recurso humano hábil à 



atuar nos setores, dentre outras. No que tange à estrutura desta UJ, as dificuldades 

encontradas dizem respeito à integração das distintas unidades deste Ministério. Assim, 

esta UJ busca atuar constantemente na coordenação de atividades, visando à eficiente 

integração das Secretarias componentes da estrutura do Ministério e das entidades a ele 

vinculadas. 

 Para o próximo exercício, esta UJ pretende continuar buscando iniciativas que 

coadunem com os objetivos expostos em seus respectivos programas de trabalho, ou seja, 

atuando de forma direta na Formulação da Política Nacional de C,T&I e no fomento da 

capacidade científica e tecnológica do país, procurando sempre o apoio da sociedade na 

realização de suas diretrizes. 

  



PARTE A, ITEM 1, DO ANEXO II DA DN TCU N° 107, DE 27/10/2010 

 
QUADRO A.1.4 ï IDENTIFICAÇÃO ï RELATÓRIO DE GESTÃO CONSOLIDADO E AGREGADO 

Poder e Órgão de Vinculação 

Poder: Executivo ï CNPJ 01.263.896;0001-64  

Órgão de Vinculação ou Supervisão: Ministério da Ciência e 

Tecnologia 

Código SIORG: 1988 

Identificação da Unidade Jurisdicionada consolidado e agregadora 

Denominação completa: Secretaria Executiva 

Denominação abreviada: SEXEC 

Código SIORG: 003234 Código na LOA: 240112 Código SIAFI: 240112 

Natureza Jurídica: Órgão da Administração Direta do Poder Executivo 

Principal Atividade: Pesquisa e Desenvolvimento Experimental 

em Ciência Física e Naturais. Código CNAE: 7210-0/00 

Telefones/Fax de contato:  (061)3317-7500 (061) 3317-8652 (061) 3317-7764 

E-mail: executivita@mct.gov.br 

Página na Internet: http:// www.mct.gov.br 

Endereço Postal: Ministério da Ciência e Tecnologia ï Esplanada dos Ministérios ï Bloco E ï 5º 

andar, CEP: 70067-900- Brasília-DF.  

Identificação das Unidades Jurisdicionadas consolidadas 

Nome Situação Código SIORG 

Assessoria de Captação de Recursos  Ativa 003234 

Assessoria de Acompanhamento e Avaliação das Atividades 

Finalísticas 
Ativa 003234 

Identificação das Unidades Jurisdicionadas agregadas 

Número de Ordem: 01 

Denominação completa: Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração. 

Denominação abreviada: SPOA 

Código SIORG:8882 Código na LOA: 240101 Código SIAFI: 240101 

Situação: ativa  

Natureza Jurídica:Órgão Público 

Principal Atividade: Administração Pública em Geral Código CNAE: 8411600 

Telefones/Fax de contato:  (061) 3317-7700 (061)  3317-7771 (061)3317-7838 

E-mail: spoa@mct.gov.br 

Página na Internet: http://www.mct.gov.br 

Endereço Postal: Ministério da  Ciência e Tecnologia ï Esplanada dos Ministérios  - Bloco E, 

Sobreloja ï CEP: 70067-900 ï Brasília-DF.  

Normas relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Normas de criação e alteração das Unidades Jurisdicionadas 

Decreto 91.146, de 15 de março de 1985. 

Decreto 5886, de 06 de setembro de 2006. 

Portaria 758, de 03 de outubro de 2006. 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das Unidades Jurisdicionadas 

 Não ocorreu. 

Manuais e publicações relacionadas às atividades das Unidades Jurisdicionadas 

 Não ocorreu. 

Identificação das Unidades Jurisdicionadas agregadas 

Número de Ordem: 02 

Denominação completa: Assessoria de Coordenação de Fundos Setoriais 

Denominação abreviada: ASCOF 

mailto:executivita@mct.gov.br
http://www.endere�onainternet/
http://www.mct.gov.br/
mailto:spoa@mct.gov.br
http://www.mct.gov.br/


Código SIORG:003243 Código na LOA: 240139 Código SIAFI: 240139 

Situação: ativa  

Natureza Jurídica:Órgão Público 

Principal Atividade: Execução de Despesas Operacionais dos 

Fundos Setoriais Código CNAE: 8411600 

Telefones/Fax de contato:  (061) 3317-8030 (061)  3317-8004 (061)3317-7691 

E-mail: fundossetoriais@mct.gov.br 

Página na Internet: http://www.mct.gov.br 

Endereço Postal: Ministério da  Ciência e Tecnologia ï Esplanada dos Ministérios  - Bloco E, 

Sobreloja ï CEP: 70067-900 ï Brasília-DF.  

Normas relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Normas de criação e alteração das Unidades Jurisdicionadas 

 Decreto 91.146, de 15 de março de 1985. 

Decreto 5886, de 06 de setembro de 2006. 

Portaria 758, de 03 de outubro de 2006. 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das Unidades Jurisdicionadas 

 Não ocorreu no período. 

Manuais e publicações relacionadas às atividades das Unidades Jurisdicionadas 

Não ocorreu no período. 

Identificação das Unidades Jurisdicionadas agregadas 

Número de Ordem: 03 

Denominação completa: Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa 

Denominação abreviada: SCUP 

Código SIORG:24101 Código na LOA: 24000 Código SIAFI: 240113 

Situação: ativa  

Natureza Jurídica:Órgão Público 

Principal Atividade: Ciência e tecnologia Código CNAE: 8411600 

Telefones/Fax de contato:  (061) 3317-7607 (061)  3317-8012 (061)3317-7768 

E-mail: scup@mct.gov.br 

Página na Internet: http://www.mct.gov.br 

Endereço Postal: Ministério da  Ciência e Tecnologia ï Esplanada dos Ministérios  - Bloco E, 

Sobreloja ï CEP: 70067-900 ï Brasília-DF.  

Normas relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Normas de criação e alteração das Unidades Jurisdicionadas 

 Decreto 91.146, de 15 de março de 1985. 

Decreto 5886, de 06 de setembro de 2006. 

Portaria 758, de 03 de outubro de 2006. 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das Unidades Jurisdicionadas 

 Decreto 4712, de junho de 2003. 

Portaria  219, de 11 de abril de 2007. 

Portaria 596, de 17 de setembro de 2007. 

Manuais e publicações relacionadas às atividades das Unidades Jurisdicionadas 

 Não ocorreu no período. 

Identificação das Unidades Jurisdicionadas Consolidadas 

Número de Ordem: 01 

Denominação completa: Assessoria de Captação de Recursos 

Denominação abreviada: ASCAP 

Código SIORG: 003243 Código na LOA: 240112 Código SIAFI: 240112 

Situação: ativa  

mailto:fundossetoriais@mct.gov.br
http://www.mct.gov.br/
mailto:scup@mct.gov.br
http://www.mct.gov.br/


Natureza Jurídica:Órgão da Administração Direta do Poder Executivo 

Principal Atividade: Captação de Recursos Código CNAE: 8411600  

Telefones/Fax de contato:  (061) 3317-7500 (061)  3317-7707 (061)3317-8652 

E-mail: executiva@mct.gov.br 

Página na Internet: http://www.mct.gov.br 

Endereço Postal: Ministério da  Ciência e Tecnologia ï Esplanada dos Ministérios  - Bloco E, 

Sobreloja ï CEP: 70067-900 ï Brasília-DF.  

Normas relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Normas de criação e alteração das Unidades Jurisdicionadas 

 Decreto 91.146, de 15 de março de 1985. 

Decreto 5886, de 06 de setembro de 2006. 

Portaria 758, de 03 de outubro de 2006. 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das Unidades Jurisdicionadas 

 Não ocorreu. 

Manuais e publicações relacionadas às atividades das Unidades Jurisdicionadas 

 Não ocorreu. 

Identificação das Unidades Jurisdicionadas Consolidada 

Número de Ordem: 02 

Denominação completa: Assessoria de Acompanhamento e Avaliação das Atividades 

Finalísticas 

Denominação abreviada: ASCAV 

Código SIORG:003234 Código na LOA: 240112 Código SIAFI: 240112 

Situação: ativa  

Natureza Jurídica:Órgão Público 

Principal Atividade: Ciência e tecnologia Código CNAE: 8411600 

Telefones/Fax de contato:  (061) 3317-7707 (061)  3317-8052 (061)3317-7764 

E-mail: ascav@mct.gov.br 

Página na Internet: http://www.mct.gov.br 

Endereço Postal: Ministério da  Ciência e Tecnologia ï Esplanada dos Ministérios - Bloco E, 

Sobreloja ï CEP: 70067-900 ï Brasília-DF.  

Normas relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Normas de criação e alteração das Unidades Jurisdicionadas 

 Decreto 91.146, de 15 de março de 1985. 

Decreto 5886, de 06 de setembro de 2006. 

Portaria 758, de 03 de outubro de 2006. 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das Unidades Jurisdicionadas 

 Decreto 4712, de junho de 2003. 

Portaria  219, de 11 de abril de 2007. 

Portaria 596, de 17 de setembro de 2007. 

Manuais e publicações relacionadas às atividades das Unidades Jurisdicionadas 

 Não ocorreu no período. 

Unidades Gestoras e Gestões Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Unidades Gestoras Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Código SIAFI Nome 

2401112 Secretaria Executiva 

Gestões relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Código SIAFI Nome 

240101 Coordenação Geral de Recursos Logísticos - CGRL 

240102 Coordenação Geral de Orçamento e Finanças - CGOF 

240133 Coordenação Geral de Recursos Humanos - CGRH 

mailto:executiva@mct.gov.br
http://www.mct.gov.br/
mailto:ascav@mct.gov.br
http://www.mct.gov.br/


240139 Assessoria de Coordenação de Fundos Setoriais - ASCOF 

240112 Subsecretaria de Coordenação as Unidades de Pesquisas ï SCUP 

Relacionamento entre Unidades Gestoras e 

Gestões Assessoria  de Captação de Recursos 

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 

240112 00001 

2.1. Responsabilidades institucionais da unidade 

A Secretaria Executiva tem como responsabilidade institucional assistir ao Ministro 

de Estado na supervisão e coordenação das atividades das Secretarias integrantes da 

estrutura do Ministério e das entidades a ele vinculadas; supervisionar e coordenar as 

atividades relacionadas com os sistemas federais de planejamento e de orçamento, de 

organização e modernização administrativa, de administração dos recursos de informação e 

informática, de recursos humanos, de serviços gerais, de documentação e arquivos, de 

administração financeira e de contabilidade, no âmbito do Ministério; auxiliar o Ministro 

de Estado na definição das diretrizes e na implementação das ações da área de competência 

do Ministério; supervisionar e coordenar a elaboração das diretrizes, normas, planos e 

orçamentos relativos a planos anuais e plurianuais; coordenar os trabalhos relacionados à 

avaliação de programas e projetos, levantamentos dos dispêndios dos recursos vinculados 

às áreas de competência do Ministério; supervisionar e coordenar as ações do Ministério e 

das unidades de pesquisa e entidades vinculadas, voltadas à captação de recursos para o 

financiamento de programas e projetos de desenvolvimento científico e tecnológico, 

inclusive os de fundos setoriais; identificar e mobilizar novas fontes de recursos para 

financiamento de programas de desenvolvimento científico e tecnológico e de formação de 

recursos humanos, destinados à criação de novos conhecimentos ou que atendam às 

necessidades específicas de setores de importância estratégica nacional ou regional; 

supervisionar e coordenar o acompanhamento das realizações de programas e projetos de 

pesquisa científica e tecnológica das unidades de pesquisa; avaliar os contratos de gestão 

firmados entre o Ministério e as entidades qualificadas como organizações sociais; exercer 

outras competências que lhe forem cometidas e exerce ainda, o papel de órgão setorial dos 

Sistemas de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC, de Administração dos 

Recursos da Informação e Informática - SISP, de Serviços Gerais - SISG, de Planejamento 

e de Orçamento Federal, de Administração Financeira Federal e de Contabilidade Federal, 

por intermédio da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e de Administração a ela 

subordinada. 



2.2. Estratégia de atuação frente às responsabilidades institucionais 

A Secretaria Executiva atua na inclusão e ampliação das parcerias, envolvendo a 

participação de todas as instâncias do governo federal, dos governos estaduais, por meio 

dos conselhos de secretários estaduais de C&T e das fundações de amparo à pesquisa. 

Envolve também, o setor privado, institutos, universidades, Confederação Nacional da 

Indústria e federações de indústrias. Inclui ainda, ampla colaboração dos Comitês Gestores 

dos Fundos Setoriais, entidades e conselhos diversos, como a Academia Brasileira de 

Ciências (ABC) e, em especial, o Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia (CCT).  

O Plano de Ação de Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento 

Nacional de 2008 a 2010, tem como objetivo principal definir um amplo leque de 

iniciativas, ações e programas que possibilitem tornar mais decisivo o papel da ciência, 

tecnologia e inovação (C,T&I) no desenvolvimento sustentável do país. Várias das 

iniciativas previstas são voltadas para estimular as empresas a incorporarem as atividades 

de pesquisa, desenvolvimento e inovação (P,D&I) no seu processo produtivo. O Plano 

prevê o apoio à pesquisa científica e tecnológica em todas as áreas do conhecimento, 

porém com maior estímulo para as áreas estratégicas para o desenvolvimento do país.  

 

2.3. Programas de Governo sob responsabilidade da UJ 

A Secretaria Executiva e suas unidades subordinadas estão inseridas dentro do 

Plano Plurianual de 2008 a 2011 (Plano Brasil de Todos), cuja estrutura programática 

converge para as Prioridades Estratégicas do Plano de Ação de Ciência, Tecnologia e 

Inovação para o Desenvolvimento Nacional no período de 2007 a 2010. 

Em 2010 houve continuidade das iniciativas do MCT na busca de expandir a base 

científica e tecnológica nacional, criar um ambiente empresarial favorável à inovação, 

incentivar a produção de conhecimento em áreas estratégicas e usar a ciência como 

instrumento de inclusão social.  No período em análise ocorreram avanços importantes em 

cada uma das Prioridades Estratégicas do PACTI 2007-2010, em torno das quais o Plano 

está estruturado, ou seja: I. Expansão e Consolidação do Sistema Nacional de C,T&I; II. 

Promoção da Inovação Tecnológica nas Empresas; III. Pesquisa, Desenvolvimento e 

Inovação em Áreas Estratégicas; e IV. C,T&I para o Desenvolvimento Social. 



Os programas finalísticos e de apoio às políticas públicas e áreas especiais do MCT, 

conceitualmente vinculados às Prioridades Estratégicas do PACTI, apresentaram, em 2010, 

execução orçamentária conforme a tabela a seguir: 

 

Programa Promoção da Pesquisa e do Desenvolvimento Científico e Tecnológico ï 

0461 

Os investimentos deste programa cumprem a função de integrar, modernizar e 

colaborar para consolidar o Sistema Nacional de C,T&I (SNCTI), atuando em articulação 

com os governos estaduais para ampliar a base científica e tecnológica nacional. A ele 

compete o papel de fortalecer a infraestrutura para pesquisa, em especial nas instituições 

vinculadas ao MCT, o fomento ao desenvolvimento científico, tecnológico e inovação, e o 

apoio às Unidades de Pesquisa (UPs). 

Expressiva parte dos avanços obtidos no adensamento e qualificação da produção 

científica deve-se ao investimento na infraestrutura de pesquisa, por meio de editais, 

operacionalizados pela Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) e à intensificação e à 

estabilidade dos investimentos em pesquisa realizados mediante editais de fomento 

voltados para as diferentes áreas do conhecimento, conforme instrumentos utilizados pelo 

CNPq, com destaque para o Edital Universal, Programa de Apoio a Núcleos de Excelência 

(Pronex) e, Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia (INCTs). 

O Edital Universal é um dos maiores mecanismos de fomento do CNPq para 

atividades de pesquisa científica, tecnológica e de inovação em todas as áreas do 

conhecimento.  Desde 2006, o CNPq tem lançado um edital por ano. O edital lançado em 

2010, envolve recursos de R$ 120 milhões que serão aplicados no desenvolvimento de 

3.557 propostas aprovadas, o que representa um acréscimo de 31% em relação ao número 

de projetos aprovados em 2009. 

O Programa de Apoio a Núcleos de Excelência (Pronex) é destinado ao apoio a 

núcleos de pesquisa formados por grupos de reconhecida competência, sediados nos 

estados parceiros via entidades estaduais de fomento à pesquisa. Desde 2003 o Programa é 

executado em parceria com os Estados e, em 2010 foram contratados os projetos 

selecionados pelos editais lançados ao final de 2009 ï Rede Dengue e Rede Malária. 

Iniciativa importante de fomento à pesquisa foi o estabelecimento dos novos 

Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia (INCTs), lançados pelo CNPq como uma 

evolução dos Institutos do Milênio.  



A tônica do Programa é a organização de grupos de P&D em rede, coordenados por 

instituições de excelência em pesquisa e na formação de recursos humanos. Vale frisar que 

as fontes de recursos são diversificadas e que o importante processo de articulação do 

MCT com as Secretarias estaduais de C&T resultou na contribuição de R$ 214,7 milhões, 

por meio de FAPs. A adesão de outros parceiros (BNDES, Petrobras, MS, MEC/Capes) 

possibilitou um aumento expressivo nos recursos, em comparação com os Institutos do 

Milênio, alcançando um total de R$ 607 milhões disponibilizados para a contratação de 

122 INCTs. 

Decorrente do especificado no Edital que selecionou os projetos dos INCTs, a 1ª 

reunião de acompanhamento e avaliação do Programa foi realizada em Brasília, nos dias 

23 e 24 de novembro de 2010. Esta reunião contou com a presença dos Coordenadores dos 

122 INCTs, pesquisadores, avaliadores e consultores, totalizando mais de 500 

participantes. Os resultados parciais indicam o fortalecimento da cooperação entre os 

diversos grupos de pesquisa em todo o país, a internacionalização das redes de pesquisa, o 

envolvimento de empresas, mesmo que ainda de forma modesta, e a divulgação dos 

resultados para a sociedade, respondendo aos objetivos do programa. 

Em se tratando de infraestrutura de pesquisa, cabe citar que em dezembro de 2010 a 

Finep lançou a chamada MCT/Finep/CT-Infra/Proinfra - que destina R$ 360 milhões para 

projetos de implantação, modernização e recuperação de infraestrutura física de pesquisa 

em Instituições Públicas de Ensino Superior e/ou de Pesquisa, cujos projetos serão 

selecionados e implementados em 2011.  

Outro destaque que também converge para o fortalecimento da infraestrutura de 

pesquisa é a Nova Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP), que expande o alcance da 

atual rede, abrangendo todo o país e integrando, em alta velocidade, mais de 600 

organizações federais e estaduais de educação e pesquisa. O backbone nacional 

Multigigabit (conexões interestaduais de alta velocidade e desempenho), que alcançou 10 

Estados em 2005, totalizou a implantação em 24 Estados em 2010, com capacidades de até 

10 Gbps. Também integrou diretamente a Argentina e o Paraguai e interligará outras 

universidades no Mercosul para colaboração em educação, pesquisa, saúde e cultura. A 

expansão e a conexão das redes físicas de comunicação de dados em todas as capitais e em 

vários pólos do interior constituirão um grande patrimônio para a educação e pesquisa nos 

próximos 20 anos, pois permitirá o crescimento da velocidade de forma virtualmente 



ilimitada a custo bastante reduzido. Essa infraestrutura exclusiva e moderna contribui 

diretamente para a formação de professores para as escolas, por meio da Universidade 

Aberta do Brasil; e para a geração e uso de conteúdos digitais, seja na pós-graduação, seja 

na educação tecnológica. Até 2010, a RNP já integrou 288 campi de Instituições Federais 

de Educação Superior (IFES), Institutos Federais de Educação Tecnológica (IFETs) e 

Unidades de Pesquisa (UPs) como suporte à interiorização do sistema de educação superior 

brasileiro.  

Na área da saúde, foram interligados 57 hospitais universitários com Núcleos de 

Telemedicina à Rede Universitária de Telemedicina (Rute) e iniciou-se a terceira etapa, 

que contempla 75 hospitais de ensino para educação e capacitação, em conjunto com o 

Programa Nacional de Telessaúde. No universo da Cultura, a nova RNP está interligando 

as principais instituições do setor no Rio de Janeiro e em São Paulo em altíssima 

velocidade, para digitalização e distribuição de seus acervos, como a Biblioteca Nacional e 

a Cinemateca Brasileira. 

Outra importante vertente do Programa Promoção da Pesquisa e do 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico trata do apoio às Unidades de Pesquisa (UPs) 

vinculadas ao MCT. Nesse sentido, o ano de 2010 encerrou um ciclo de metas 

estabelecidas em 2004 para as UPs, aqui incluindo as Organizações Sociais (OSs) 

supervisionadas pelo Ministério. 

Dos cinco grandes problemas comuns detectados em 2001 pela Comissão de Alto 

Nível, composta de 76 especialistas do Brasil e do exterior, em seu Relatório de Avaliação 

dos Institutos de Pesquisa do MCT, quatro foram plenamente solucionados para as 13 UPs 

e quatro OSs: recuperação e expansão da infraestrutura física e laboratorial; recomposição 

orçamentária; implantação de sistemas efetivos de gestão; promoção da interação e 

integração interna, externa com outras instituições de pesquisa de desenvolvimento 

tecnológico do País, por meio da realização de projetos conjuntos e em redes, com apoio 

da Finep e CNPq e outras agências de fomento estaduais. A recomposição dos quadros de 

pessoal, continua como objetivo a ser solucionado nos próximos dois anos, pois afeta 

especialmente as UPs, embora tenha sido minimizado com a admissão de novos servidores 

concursados e com o aumento de bolsas concedidas no âmbito do Programa de 

Capacitação Institucional (PCI), mantido pelo MCT para seus Institutos, através do CNPq. 



Com os grandes problemas resolvidos no que tange à infraestrutura básica e ao 

orçamento, e com o sistema de gestão implantado, os institutos puderam, nesses últimos 

anos, e particularmente em 2010, desenvolver suas pesquisas científicas e tecnológicas e 

promover a inovação com o registro de mais de duas dezenas de patentes e pedidos de 

privilégio de propriedade intelectual, e com atenção especial às pesquisas de interesse 

imediato da sociedade, como as realizadas nas áreas de educação e saúde, sem esquecer o 

assunto que afeta a todos: clima e previsão de tempo.  

Na área científica, trabalhos com a biodiversidade levaram o Instituto Nacional de 

Pesquisas da Amazônia (Inpa) e o Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG) à descoberta de 

plantas e ao desenvolvimento de importantes aplicações etnomedicinais na cicatrização de 

cortes profundos, picadas de cobra e ferradas de arraia; prevenção e tratamento de diabetes, 

prisão de ventre, câncer do colo do útero, alto colesterol e obesidade; identificação de 

microbactérias da tuberculose a partir do uso de fungos que aceleram o crescimento dos 

bacilos de Koch, reduzindo o tempo de diagnóstico da tuberculose de dois meses para até 

uma semana; utilização de inseticida a partir de espécie de flor de crisântemo para uso em 

mosquiteiros, contribuindo para a diminuição da incidência de malária. 

Ainda no campo do desenvolvimento tecnológico voltado para a área de saúde, 

foram destaques: o desenvolvimento de nanopartículas de ácido láctico para encapsulação 

de fármacos para tratamento da tuberculose e de biocerâmicos nanoestruturados para uso 

clínico em regeneração óssea; a fabricação de protótipo de colete para deficientes, capaz de 

sustentar a coluna vertebral de crianças com paralisia cerebral e esclerose acentuada, pelo 

Instituto Nacional de Tecnologia (INT); o desenvolvimento de alternativas ao uso da 

hidroxiapatia cerâmica em procedimentos de regeneração óssea para emprego pelo SUS e 

estabelecimento de sistemas normatizados para caracterização de nanobiomateriais para a 

medicina regenerativa e seu impacto na viabilidade celular e tecidual, pelos pesquisadores 

do Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF). 

O Instituto Nacional do Semi-Árido (Insa) deu início ao projeto Farmácia Viva, 

objetivando o levantamento de informações junto às comunidades da Região, para a 

formação de um horto com plantas medicinais locais e estudos de propriedades 

fitoterapêuticas de espécies pouco estudadas, e o Laboratório Nacional de Computação 

Científica (LNCC), entre outros, teve um grande avanço na área da genômica com mais de 



30 milhões de sequências genômicas desenvolvidas em 2010, no âmbito do Projeto 

Genoma Brasil. 

A tecnologia de ponta esteve contemplada em vários projetos do Centro de 

Tecnologia da Informação Renato Archer (CTI), na área de circuitos integrados, 

especialmente os voltados para cartões magnéticos, telefones sem fio, e de reguladores de 

tensão, assim como no desenvolvimento de nanoestruturas para serem utilizadas em 

sensores de ultravioleta ou em células solares sensibilizadas por corante, e de tabletes para 

carteiras e lousas digitais e estudos neurológicos.  

Tecnologia avançada também esteve presente no Laboratório Nacional de 

Astrofísica (LNA) e Observatório Nacional (ON), na construção e/ou participação na 

construção de equipamentos sensíveis para telescópios internacionais, como o SOAR 

(Chile) e J-PAS (Espanha); no Programa Espacial Brasileiro, o Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (Inpe) vem promovendo, não só a construção de satélites em 

colaboração com outros países (China, em destaque), como distribuindo, gratuitamente, 

imagens no Brasil e no exterior a partir dos Satélites CBERS e Landsat (este, americano), 

com instalações de recepção na Àfrica e Ásia; e no Centro de Tecnologia Mineral (Cetem), 

nos estudos de aproveitamento de resíduos de pedreiras e serrarias, motivo de poluição 

ambiental. 

São do Inpe, também, os principais trabalhos desenvolvidos, com sucesso desde há 

muito relacionados ao Programa de Monitoramento Ambiental da Amazônia, o qual, em 

2010, concluiu o levantamento detalhado do desmatamento por corte raso para toda a 

Amazônia Legal no período de agosto/2008 a julho/2009, detectando, naquele período, 

uma redução de 42% em relação ao mesmo período anterior, a menor taxa anual desde que 

o Instituto iniciou o monitoramento sistemático da Região por satélite. 

No campo da educação, merecem registro as iniciativas do Museu de Astronomia e 

Ciências Afins (Mast), do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 

(Ibict) e ON com a capacitação de professores e alunos de cursos médios, presenciais ou a 

distância, além da melhoria dos cursos de Pós-Graduação do CBPF, Inpa, Inpe, MPEG, 

ON e Ibict. Este último ocupa posição de destaque em nível nacional e internacional por 

seus projetos voltados ao movimento de acesso livre ao conhecimento. Exemplo desse 

compromisso é a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), lançada 



em 2002, que possui um arquivo de mais de 150 mil teses e dissertações provenientes de 

95 instituições de ensino superior e o disponibiliza gratuitamente na internet. 

Finalmente, há que se ressaltar a instalação do Centro de Tecnologia do Bioetanol 

(CTBE), ligado à Associação Brasileira de Tecnologia de Luz Síncrotron (ABTLuS), 

Organização Social localizada em Campinas/SP, que é uma iniciativa dedicada à pesquisa 

de fontes renováveis de energia e insumos para a indústria química. Pesquisas em 

bionergia também tiveram um grande salto em 2010, tanto no INT, quanto em sua 

Coordenação Regional no Nordeste, Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste 

(Cetene), além de cooperações do ON, INT, LNCC com projetos da Petrobras ligados à 

pesquisa e aproveitamento do denominado dep·sito petrol²fero do ñpr®-salò. 

Indicador: Número de instituições usuárias da Rede Nacional de Ensino e Pesquisa 

(RNP) - Em meados de 2007, apenas 306 instituições eram usuárias da RNP. Atualmente, 

625 instituições são usuárias da Rede Nacional de Ensino e Pesquisa. O Número apurado 

contempla também as unidades descentralizadas das instituições primárias (unidades sedes 

e demais campi). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 Identificação do Programa de Governo 

Código no PPA: 

1388 

Ciência, Tecnologia e Inovação para a Política Industrial, Tecnológica e de Comércio 

Exterior (PITCE) 

Tipo do Programa: Finalístico 

Objetivo Geral: Promover o desenvolvimento científico e tecnológico e inovações voltadas à melhoria da 

competitividade dos produtos e processos das empresas nacionais, à criação e consolidação de nichos de 

mercado baseados em novas tecnologias e à ampliação da inserção da economia brasileira no mercado 

internacional. 

 

Objetivos Específicos: 

Gerente: Secretário-Executivo do Ministério da Ciência 

e Tecnologia 

Responsável: Conforme Anexo IV da Portaria 

MCT n.º 686/2010, o Secretário-Executivo é o 

gerente do programa, entretanto a responsabilidade 

de execução das ações é atribuída a outros órgãos. 

Público Alvo: Empresas em geral e, em especial, as de nanotecnologia e biotecnologia; de química; de 

materiais; de eletrônica; de energias renováveis; de software; de fármacos; de semicondutores e 

microeletrônica; prestadoras de serviços tecnológicos; de consultoria tecnológica, atuantes em pesquisa e 

desenvolvimento de produtos e processos em áreas de fronteira tecnológica; laboratórios nacionais; e 

comunidade científica e tecnológica 

 

Informações orçamentárias e financeiras do Programa             Em R$ 1,00 

Dotação 
Despesa 

Empenhada 

Despesa 

Liquidada 

Restos a Pagar 

não 

processados 

Valores Pagos 
Inicial Final 

2.453.757.991,

00 

2.456.461.424,

00 2.382.135.103,83 1.541.192.610,01 840.942.493,82 1.395.850.927,57 

Informações sobre os resultados alcançados 

Ordem 
Indicador (Unidade 

medida) 

Referência Índice 

previsto 

no 

exercíci

o 

Índice atingido 

no exercício 

Data 
Índice 

inicial 
Índice final 

1 

Mestres e Doutores em 

atividades de P&D no 

total de pessoal em P&D 

das empresas 

31/12/2007 13,4 17,3 16,2 15,1 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Número de mestres e doutores, em equivalência de tempo integral, alocados em atividades internas de P&D 

dividido pelo total de pessoas alocadas em atividades internas de P&D das empresas públicas e privadas de 

Serviços (telecomunicações, atividades de Informática e Serviços relacionados e P&D) e industrias 

Extrativistas de Transformação, multiplicado por 100 - Nota do Usuário: O indicador será apurado por 

estimativa nos anos em que não houver a PINTEC. 

 

Análise do Resultado Alcançado 

Os valores previstos até então para os anos de 2009, 2010 e 2011 foram estimados a partir da PINTEC/IBGE 

realizada em 2005 e com uma taxa média de crescimento estimada a partir dos dados que ela apresentava. 

Com a realização da nova PINTEC que foi concluída em outubro de 2010 com os dados até 2008, refizemos 

os cálculos estimativos tentando melhorar as previsões. Assim, a partir dos resultados apontados na 

PINTEC/IBGE 2006/2008, temos o seguinte: o Indice apurado para 2008 seria de 14,0%; para 2009: 14,60%; 

2010: 15,1% (conforme lançado) e 2011: 15,6%. 

 

Ordem 
Indicador (Unidade 

medida) 

Referência 
Índice 

previsto 

no 

exercíci

Índice atingido 

no exercício 
Data 

Índice 

inicial 
Índice final 



o 

2 

Participação das 

exportações de produtos 

de alta tecnologia no 

total das exportações de 

produtos industriais 

31/12/2007 8,4 10,6 9,1 7,3 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Valor das exportações de produtos de alta tecnologia dividido pelo valor das exportações brasileiras de 

produtos industriais, multiplicado por 100 

Análise do Resultado Alcançado 

Aproveitamos para atualizar o valor apurado em 2009 após a divulgação de novos dados (MDIC). Havíamos 

lançado para 2009 o valor de 7,70% sendo que na ocasião da apuração do dado para 2010, verificamos que o 

valor para 2009 é de: 8,60%. Apesar do indice mais baixo em 2010, houve o crescimento do valor absoluto 

dessa participação que passou de U$ 36.245 milhões de dolares para U$ 45.616 

 

 

Ordem 
Indicador (Unidade 

medida) 

Referência 
Índice 

previsto 

no 

exercíci

o 

Índice atingido 

no exercício 
Data 

Índice 

inicial 
Índice final 

3 
Certificações de sistemas 

e famílias de produtos 
31/12/2007 9.614,0 14.374,0 

12.874,

0 
5.978,00 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Número de certificados válidos de sistemas e de famílias de produtos no ano, de acordo com o Sistema 

Brasileiro de Avaliação da Conformidade ï SBAC 

 

Análise do Resultado Alcançado 

O número de certificados emitidos em 2010 para certificações de Sistemas IOS 9000 e 14000 foi bem 

inferior aos dos anos anteriores. O crescimento no número de Famílias de Produtos Certificados não foi 

suficiente para compensar a queda na certificações de sistemas. Não deve haver uma modificação desse 

quadro de maneira que o indice ao final do PPA seja alcançado. 

 

Ordem 
Indicador (Unidade 

medida) 

Referência Índice 

previsto 

no 

exercíci

o 

Índice atingido 

no exercício Data 
Índice 

inicial 
Índice final 

4 

Pedidos de patentes de 

invenção no escritório 

norte ïamericano de 

patentes (USPTO) 

depositados por 

residentes no Brasil 

31/12/2007 385,0 577,0 432,0 432,0 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Número de pedidos de patentes de invenção depositados no USPTO, por residentes no Brasil, no ano. 

 

Análise do Resultado Alcançado 

 O Número disponibilizado pela a USPTO para 2009 foi de 497. A partir desse número, acreditamos que o 

Indice será atingido, não obstante nossa estimativa inicial para o apurado em 2010 ser abaixo do Indice ao 

final do PPA. 

 

Ordem 
Indicador (Unidade 

medida) 

Referência Índice 

previsto 

Índice atingido 

no exercício Data Índice Índice final 



inicial no 

exercíci

o 

5 

Volume de depósito de 

patentes de invenção 

(prioridade Br) 

31/12/2007 3.742,0 4.981,0 4.528,0 4.159,00 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Quantidade de depósitos de invenção ( prioridade BR) efetuadas por ano. 

 

Análise do Resultado Alcançado 

 O número tem tido um crescimento em torno de 10%, apesar da oscilações em alguns anos.Os esforços 

empregados nos últimos anos no sentido de estimular a prática de se buscar patentes parece que começa a se 

fortalecer. A própria modernização do INPI vem a colaborar para essa melhora. 

 

Ordem 
Indicador (Unidade 

medida) 

Referência Índice 

previsto 

no 

exercíci

o 

Índice atingido 

no exercício Data 
Índice 

inicial 
Índice final 

6 

Taxa de Participação dos 

gastos em pesquisa e 

desenvolvimento na 

receita líquida de vendas 

das empresas. 

31/12/2005 0,850 1,100 1,020 0,99 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Gasto total em atividades de pesquisa e desenvolvimento (soma das atividades internas com a aquisição 

externa de P&D) das empresas públicas e privadas de Serviços (telecomunicações, atividades de informática 

e serviços relacionados e P&D), e indústrias extrativas de transformação , dividido pela receita liquida de 

vendas, multiplicado por 100. 

 

Análise do Resultado Alcançado 

Os números apresentados para esse indicador foram estimados ainda em função da realização da 

PINTEC/IBGE 2005. Com a realização da PINTEC 2006-2008, pudemos realizar novas estimativas dos 

números para 2008, 2009, 2010 e 2011, todos com viés de alta, não obstante serem menores que os previstos 

ainda baseados em 2005. Assim temos como estimativas novas: 2008: 0,93%; 2009: 0,96%; 2010: 0,99% ( 

foi previsto inicialmente 1,02% a partir do censo antigo) e 2011: 1,02% ( contra o 1,06% previsto 

inicialmente para o final do PPA). Fica mantida a expectativa de alcance do indicador tanto para a nova 

estimativa quanto para a velha ao final do PPA. 

 

 

  



QUADRO A.2.1 - DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO POR PROGRAMA DE GOVERNO 

Identificação do Programa de Governo 

Código no PPA: 0461 Denominação: Promoção da Pesquisa e do Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico 

Tipo do Programa: Finalístico 

Objetivo Geral: Promover o desenvolvimento científico e tecnológico do País, mediante o fortalecimento 

da pesquisa e da infra-estrutura técnico-científica existentes e incremento da produtividade dos 

pesquisadores. 

Objetivos Específicos: 

Gerente: Secretário-Executivo do Ministério da 

Ciência e Tecnologia 
Responsável: Secretário-Executivo 

Público Alvo: Instituições de pesquisa, universidades e empresas nacionais. 

Informações orçamentárias e financeiras do Programa             Em R$ 1,00 

Dotação 
Despesa 

Empenhada 

Despesa 

Liquidada 

Restos a Pagar 

não 

processados 

Valores Pagos 
Inicial Final 

766.985.877,00 774.775.877,00 757.631.244,85 446.258.839,71 311.372.405,14 394.194.071,85 

Informações sobre os resultados alcançados 

Orde

m 

Indicador (Unidade 

medida) 

Referência Índice 

previsto no 

exercício 

Índice atingido 

no exercício 
Data 

Índice 

inicial 

Índice 

final 

1 

Índice de produtividade 

científica dos 

pesquisadores das 

unidades de pesquisa do 

MCT 

31/03/2008 2,2 2,7 2,4 2,23 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Relação entre a produção científica e o total de técnicos de nível superior vinculados diretamente à 

pesquisa (pesquisadores, tecnologistas e bolsistas) nas Unidades de Pesquisa do MCT, em cada ano. 

Produção científica medida em número de artigos completos efetivamente publicados em periódicos, 

revistas de divulgação científica nacionais, internacionais, em congressos e eventos similares, e número de 

capítulos de livros publicados. Não serão considerados resumos ou resumos expandidos apresentados em 

congressos ou similares; apenas os trabalhos completos publicados nesses eventos. São usados os dados do 

Diretório dos Grupos de Pesquisa do CNPq. 

Análise do Resultado Alcançado 

O índice acima registrado no SIGPLAN como resultado final é estimativo; o valor definitivo só será 

conhecido no final de fevereiro/março, quando são recebidos os Relatórios Finais dos Termos de 

Compromisso de Gestão ï TCGs das Unidades de Pesquisa do MCT e os Relatórios de Gestão Anuais dos 

Contratos de Gestão elaborados pelas OSs, correspondentes a 2010, onde o indicador é consolidado com 

maior precisão, podendo ser maior do que o estimado. 

Orde

m 

Indicador (Unidade 

medida) 

Referência Índice 

previsto no 

exercício 

Índice atingido 

no exercício Data 
Índice 

inicial 

Índice 

final 

2 

Artigos publicados por 

pesquisadores 

brasileiros em 

periódicos científicos 

indexado no ISI 

30/05/2007 19.436,0 43.553,0 36.396,0 26.482,00 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Número de artigos publicados por pesquisadores residentes no Brasil, ou vinculados a instituições sediadas 

no país, em periódicos científicos internacionais  indexados no ISI no ano. 

Análise do Resultado Alcançado 

 O índice acima registrado no SIGPLAN como resultado final é estimativo; o valor definitivo só será 

conhecido quando for concluído o levantamento dos dados feitos pelo CNPq e CAPES para produtividade 

dos pesquisadores brasileiros em todas as instituições. 

Orde Indicador (Unidade Referência Índice Índice atingido 



m medida) 
Data 

Índice 

inicial 

Índice 

final 

previsto no 

exercício 

no exercício 

3 

Número de instituições 

usuárias da Rede 

Nacional de Ensino e 

Pesquisa 

31/12/2007 306,00 411,00 392,00 625,00 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Número de organizações qualificadas como usuárias primárias ou secundárias da rede Ipê, considerando 

apenas as unidades-sede das organizações 

Análise do Resultado Alcançado 

 Ao contrário dos indicadores anteriores, o número registrado no SIGPLAN como alcançado é praticamente 

o número real. 

Orde

m 

Indicador (Unidade 

medida) 

Referência Índice 

previsto no 

exercício 

Índice atingido 

no exercício Data 
Índice 

inicial 

Índice 

final 

4 

Processos e Técnicas 

Desenvolvidas nas 

Unidades de Pesquisa 

do MCT 

31/12/2006 670,00 710,00 700,00 669,00 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Nº total de processos, protótipos, softwares e técnicas desenvolvidos no ano, medidos pelo nº de relatórios 

finais produzidos. 

Análise do Resultado Alcançado 

 O índice acima registrado no SIGMCT/SIGPLAN como resultado final é estimativo; o valor definitivo só 

será conhecido no final de fevereiro/março, quando são recebidos os Relatórios Finais dos Termos de 

Compromisso de Gestão ï TCGs das Unidades de Pesquisa do MCT correspondentes a 2010, onde o 

indicador é consolidado com maior precisão, podendo ser maior do que o estimado. 

Fonte: Site MCT 

 

 

Principais Ações do Programa 0461 

Dados Gerais da Ação 

Tipo da Ação: Atividade Orçamentária ï 6995 - Fomento a Projetos de Consolidação da Capacidade 

Científica e Tecnológica. 

Finalidade: 

Fortalecer a capacidade científica e tecnológica no país especialmente em áreas novas e/ou 

estratégicas, com vistas ao constante aprimoramento da qualidade dos produtos ofertados, 

proporcionando maior competitividade à indústria nacional e estímulo ao crescimento e 

desenvolvimento da base científica e tecnológica do país. 

Descrição:  

Apoio a projetos apresentados pelas diversas áreas da produção e do conhecimento que tenham como 

propósito o fortalecimento da capacidade científica e tecnológica apoiando, inclusive, laboratório de 

instituições públicas ou privadas convidadas a se associarem ao sistema das Unidades de Pesquisa do 

MCT, que disponibilizam sua infra-estrutura laboratorial e funcional à comunidade científica e 

tecnológica para permitir a realização de suas atividades de pesquisa e desenvolvimento. Criação e 

manutenção de Núcleos Regionais de Pesquisa, no âmbito das Unidades de Pesquisa do MCT. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Secretaria-Executiva 

Coordenador nacional da Ação: Secretario Executivo- Luiz Antônio Rodrigues Elias 

Unidades Executoras: Secretaria-Executiva 

COMENTÁRIO:  

Os principais projetos apoiados no ©mbito desta a­«o foram: ñImplanta­«o do Centro de Capacita­«o 

Tecnol·gica da Cadeia do Trigo e Moinho Escolaò, ñCapacita­«o em Educa­«o Ambiental, Pesquisa e 

Monitoramento na Bacia Hidrogr§fica do Ribeir«o do Loboò, ñAdequa­«o e moderniza­«o do 

telecentro da casa da cultura para realiza­«o de oficinas tecnol·gicasò, ñRevitaliza­«o de espa­os 



tecnol·gicos para a capacita­«o da popula­«oò, ñImplanta­«o do Centro Tecnológico do Trabalhador 

de Ibipor« PRò, Implanta­«o de Centros de Inclus«o Digital e Capacita­«o (CIDs) nas comunidades de 

Petrópolis. Além disso, R$ 5,4 milhões foram destinados ao edital lançado pelo CNPq para apoio a 

projetos na área de paleontologia. Foram apoiados, também, os seguintes projetos: 

ñBiocronoestratigrafia e paleoecologia com base no potencial fossil²ferro do cret§ceo ï Neógeno da 

Bacia do Acre, Vale do Juru§, Amazonia Sul Ocidentalò, ñPrimeira s²ntese sobre a regi«o do Parque 

Nacional Serra da Capivara, seus biomas e sobre as sociedades humanasò, ñAdequa­«o da infra-

estrutura para ensino de paleontol·gia na Universidadeò, ñConsolida­«o do Centro de Apoio ¨ Pesquisa 

Paleontol·gicaò, ñEvolu­«o da Fauna de Vertebrados terrestres Brasileiros do Cretáceo ao Recente: 

Paleontologia e Filogeniaò, ñRealiza­«o de um projeto piloto do Censo de Biodiversidade da Amaz¹nia 

- conhecimento de padr»es de biodiversidade e processos hist·ricos geradores da biota amaz¹nicaò; 

Implementação do Núcleo de Estudos Avançados do Mar ï UNESP Construção de um centro de 

referência no campus do Litoral Paulista da Universidade Estadual Paulista ï UNESP, principalmente 

nas áreas de Petrologia e Pré-Sal, Geologia, Oceanografia, Recursos Naturais, Recursos Pesqueiros e 

Meio Ambiente. Convênio firmado com a Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho ï 

UNESP;  Implementação do Núcleo de Estudos Avançados do Mar ï UNESP Aquisição de 

equipamentos objetivando a criação de um centro de referência no campus do Litoral Paulista da 

Universidade Estadual Paulista ï UNESP, principalmente nas áreas de Petrologia e Pré-Sal, Geologia, 

Oceanografia, Recursos Naturais, Recursos Pesqueiros e Meio Ambiente. Convênio firmado com a 

Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho - UNESP, no valor de R$25.060.712,00. 
 



QUADRO A.2.2 - EXECUÇÃO FÍSICA DAS AÇÕES REALIZADAS PELA UJ 

Função 
Subfun

ção 
Programa Ação 

Tipo da 

Ação 

Priorida

de 

Unidade 

de 

Medida 

Meta 

prevista 

Meta 

realizada 

Meta a 

ser 

realizada 

em 2011 

19 571 0461 6995.0001 Atividade IV 
Projeto 

apoiado 
13 26 14 

19 571 0461 6995.0056 Atividade IV 
Projeto 

apoiado 
1 1 - 

19 571 0461 6995.0062 Atividade IV 
Projeto 

apoiado 
1 0 - 

19 571 0461 6995.0066 Atividade IV 
Projeto 

apoiado 
32 1 - 

Fonte: SIG MCT 

 

 

QUADRO A.2.3 - IDENTIFICAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS  

Denominação das Unidades Orçamentárias Código da UO 
Código SIAFI da 

UGO 

Secretaria-Executiva 240112 240112 

 

QUADRO A.2.4 PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS CORRENTES Valores em R$ 1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Grupos de Despesas Correntes 

1 ï Pessoal e Encargos 

Sociais 

2 ï Juros e 

Encargos da Dívida 

3- Outras Despesas 

Correntes 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 

L
O

A
 Dotação proposta pela UO         3.020.000 3.072.608 

PLOA         3.020.000 3.072.608 

LOA         3.020.000 14.272.608 

C
R

É
D

IT
O

S 

Suplementares         
  

Especiais 
Abertos         

  Reabertos         
  

Extraordinários 
Abertos         

  Reabertos         
  Créditos Cancelados         500.000 3.220.000 

Outras Operações         
  Total         9.060.000,00 20.417.824,00 

Fonte: SIAF Gerencial 

 

 

 

 

 

 

QUADRO A.2.5 - PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS CAPITAL Valores em R$ 1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Grupos de Despesa de Capital 

4 ï Investimentos 
5 ï Inversões 

Financeiras 

6- Amortização da 

Dívida 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 

L O A
 

Dotação proposta pela UO 1.850.000 4.907.392         



  Fonte: SigMCT 

 

 

  

PLOA 1.850.000 4.907.392         

LOA 1.850.000 31.068.104         
C

R
É

D
IT

O
S 

Suplementares 
 

3.220.000         

Especiais 
Abertos 

  

        

Reabertos 
  

        

Extraordinários 
Abertos 

  

        

Reabertos 
  

        

Créditos Cancelados 600.000 

 

        

Outras Operações 
  

        

Total 6.150.000,00 5.550.000,00         

Fonte: SIAF Gerencial 



 

 
QUADRO A.2.6 ï QUADRO RESUMO DA PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS 

Valores em R$ 1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Despesas Correntes Despesas de Capital 
9 ï Reserva de 

Contingência 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 

L
O

A
 Dotação proposta pela UO 3.020.000 3.072.608 1.850.000 4.907.392     

PLOA 3.020.000 3.072.608 1.850.000 4.907.392     

LOA 3.020.000 14.272.608 1.850.000 31.068.104     

C
R

É
D

IT
O

S 

Suplementares 
   

3.220.000     

Especiais 
  

    

    

  

    

    

Extraordinários 
  

    

    

  

    

    

Créditos Cancelados 500.000 3.220.000 600.000 

 

    

Outras Operações 

    

    

Total 9.560.000,00 23.637.824,00 6.150.000,00 44.102.888,00     

Fonte: SIAF Gerencial 

 

QUADRO A.2.7 - MOVIMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR GRUPO DE DESPESA Valores em R$ 1,00 

Natureza da Movimentação 

de Crédito 

UG 

concede

nte ou 

recebedo

ra 

Classificação da 

ação 

Despesas Correntes 

1 ï 

Pessoal e 

Encargos 

Sociais 

2 ï Juros e 

Encargos da 

Dívida 

3 ï Outras Despesas 

Correntes 

Movimentação 

Interna 

Concedido

s 
240112 19.121.0473.00GO   100.000,00 

Recebidos 240112 19.573.0461.6995   100.000,00 

Movimentação 

Interna 

Concedido

s 
240112 19.121.0473.00QZ   100.000,00 

Recebidos 240112 19.573.0461.6995   100.000,00 

Movimentação 

Externa 

Concedido

s 
     

Recebidos      

Natureza da Movimentação 

de Crédito 

UG 

concede

nte ou 

recebedo

ra 

Classificação da 

ação 

Despesas de Capital 

4 ï 

Investim

entos 

5 ï Inversões 

Financeiras 

6 ï 

Amortização da 

Dívida 

Movimentação 

Interna 

Concedido

s 
     

Recebidos      

Movimentação 

Externa 

Concedido

s 
     

Recebidos      

 

Análise Crítica: A movimentação orçamentária no valor total de R$200.000,00 (duzentos mil reais) do 

programa/ação 0461.6995.0001 para o programa/ação 0473.00GO e 0473.00QZ ocorreu com o objetivo de criação 

das referidas ações no exercício de 2010 com o intuito de apoiar as necessidades administrativas do Instituto de 

Tecnologias Sociais e da Instituto Harpia Harpyia, respectivamente. No entanto, a SOF não considerou válida a 

criação de tais ações. Assim, o recurso retornou à ação de origem. 

  



QUADRO A.2.8 - DESPESAS POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO DOS 

CRÉDITOS ORIGINÁRIOS DA UJ Valores em R$ 1,00 

Modalidade de Contratação 
Despesa Liquidada Despesa paga 

2009 2010 2009 2010 

Modalidade de Licitação      

Convite 

 

   

Tomada de Preços - 10.997,14 - - 

Concorrência 79.291,00 - - - 

Pregão  801.565,73 801.680,27 54.502,71 120.975,66 

Concurso 

 

   

Consulta 

 

   

Registro de Preços 

 

   

Contratações Diretas 

 

   

Dispensa 73.679,27 1.736.606,46 32.963,27 1.211.042,89 

Inexigibilidade 105.200,00 - 115.200,00 - 

Regime de Execução Especial 

 

   

Suprimento de Fundos 

 

   

Pagamento de Pessoal  

 

   

Pagamento em Folha 

 

   

Diárias 

 

   

Outros (Não ocorreu) 2.582.542,08 41.795.331,65 1.048.553,10 32.051.770,19 

Fonte: SIAFI Gerencial 

QUADRO A.2.9 - DESPESAS CORRENTES POR GRUPO E ELEMENTO DE 

DESPESA DOS CRÉDITOS ORIGINÁRIOS DA UJ Valores em R$ 1,00 

Grupos de Despesa 
Despesa Empenhada Despesa Liquidada RP não processados Valores Pagos 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 2009 2010 

1 ï Despesas de 

Pessoal 

 

 

 

 

 

  

 1º elemento de 

despesa          

        

2º elemento de 

despesa          

        

3º elemento de 

despesa          

        

Demais elementos  

do grupo         

        

2 ï Juros e Encargos  

da Dívida 

 

  

  

  

 1º elemento de 

despesa          

        

2º elemento de 

despesa          

        

3º elemento de 

despesa          

        

Demais elementos  

do grupo         

        

3 ï Outras Despesas  

Correntes 
2.502.522,50 

10.499.789,7

6 
1.239.768,12 

7.581.070,

09 

1.262.754,

38 

2.918.719,

67 

1.214.784,

23 
5.959.955,24 

339000 - 
 

- 
 

- 
 

- - 

339014 - 11956,33 - 11.956,33 - - - 11.956,33 

339018 - 637400 - 1.900,00 - 635.500,00 - 1.900,00 

339020 - 7427845,4 - 
6.018.162,9

7 
- 

1.409.682,4

3 
- 4.580.548,12 

339030 71.937,00 95449,19 32.395,84 74.933,99 39.541,16 20.515,20 26.916,86 53.338,99 

339033 18.799,40 66268,39 18.799,40 54.642,35 - 11.626,04 7.340,52 54.642,35 

339036 26.494,13 592155,5 26.494,13 156.908,50 - 435.247,00 26.448,10 33.308,50 



  

339039 1.295.578,75 1.526.958,62 962.078,75 
1.224.958,6

2 
333.500,00 302.000,00 954.078,75 1.186.653,62 

339041 1.089.713,22 139.144,33 200.000,00 34.995,33 889.713,22 104.149,00 200.000,00 34.995,33 

339047 - 2.612,00 - 2.612,00 - - - 2.612,00 

Fonte: SIAFI Gerencial 

QUADRO A.2.10 - DESPESAS DE CAPITAL POR GRUPO E ELEMENTO DE 

DESPESA DOS CRÉDITOS ORIGINÁRIOS DA UJ Valores em R$ 1,00 

Grupos de 

Despesa 

Despesa Empenhada Despesa Liquidada RP não processados Valores Pagos 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 2009 2010 

4 ï 

Investimentos 1.149.755,58 33.859.037,76 36.434,85 29.239.307,69 1.113.320,73 4.619.730,07 

36.434,8

5 

27.438.04

5,50 

449000 - - 

 

- - -  - 

449020 
- 4.163.217,09 

 

2.403.866,91 - 1.759.350,18 
 2.125.699,

91 

449041 644.229,73 25.358.813 

 

25.274.962 644.229,73 83.851,00  25.274.962 

449042 - 1.700.000 

 

- - 1.700.000  - 

449051 - 739.465,69 

 

739.465,69 - -  - 

449052 505.525,85 
1.897.541,98 

36.434,85 
821.013,09 

469.091 
1.076.528,89 

36.434,8

5 
37.383,59 

5 ï Inversões 

Financeiras 

 

  

  

  

 1º 

elemento de 

despesa         

        

2º 

elemento de 

despesa         

        

3º 

elemento de 

despesa         

        

Demais 

elementos do 

grupo         

        

6 ï 

Amortização 

da Dívida 

 

  

  

  

 1º 

elemento de 

despesa         

        

2º 

elemento de 

despesa         

        

3º 

elemento de 

despesa         

        

Demais 

elementos do 

grupo         

        

Fonte: SIAFI Gerencial 

 
Análise Crítica: A ação 6995 visa fortalecer a capacidade científica e tecnológica no país especialmente em áreas 

novas e/ou estratégicas, com vistas ao constante aprimoramento da qualidade dos produtos ofertados, 

proporcionando maior competitividade à indústria nacional e estímulo ao crescimento e desenvolvimento da base 

científica e tecnológica do país. No âmbito desta SEXEC, os recursos foram executados de forma direta por meio da 

formalização de convênios e termos de cooperação para descentralização de crédito. Em 2010, foram apoiados 28 

projetos, sendo 9 executados por meio de convênios e 19 termos de cooperação para descentralização de crédito. 

 



Programa Gestão da Política de Ciência, Tecnologia e Inovação ï 0473 

Destaca-se a realização, em Brasília, da 4ª Conferência Nacional de C,T&I 

(CNCTI), em maio de 2010, cujos resultados, consolidados no ñLivro Azulò ser«o 

subsídios para a construção de uma Política de Estado para a Ciência, Tecnologia e 

Inova­«o num horizonte amplo de dez anos. Com o t²tulo ñPol²tica de Estado para Ci°ncia, 

Tecnologia e Inova­«o com vista ao Desenvolvimento Sustent§velò, foi uma importante 

oportunidade para reflexão de acadêmicos, governo, empresários e organizações não 

governamentais sobre as medidas para que, nos próximos 10 anos, o Brasil alcance o 

desenvolvimento ambientalmente sustentável e socialmente democrático. 

Também no âmbito do Programa vale destacar as iniciativas relevantes e 

atendimento às demandas cada vez mais intensas nas atividades, hoje estratégicas, de 

cooperação internacional em ciência, tecnologia e inovação nas áreas da bioenergia, 

biotecnologia, biodiversidade, saúde, agricultura, segurança alimentar, nanotecnologia, 

novos materiais, tecnologias da informação e comunicação (TICs), metrologia, mudanças 

climáticas, atividades espaciais, matemática, física, química, ciências sociais, entre outras. 

Fortaleceram-se os laços da colaboração Sul-Sul, em especial com Mercosul, América do 

Sul e América Latina. Foram ampliados os contatos e programas no âmbito da cooperação 

América do Sul-Países Árabes (ASPA) e com países africanos, em particular com a 

Comunidade de Países de Língua Portuguesa, inclusive através do ProÁfrica, 

especialmente na formação de recursos humanos e cooperação na construção de 

infraestrutura de pesquisa. O Fórum IBAS e as relações com seus países (Índia, Brasil e 

África do Sul) avançaram consideravelmente, com a diversificação dos programas de 

trabalho. A cooperação com a China, além do bem-sucedido programa espacial, mobilizou 

novas áreas. Intensificou-se o trabalho conjunto com os países desenvolvidos, com 

destaque para Alemanha, França, União Européia, Estados Unidos, Reino Unido, 

Finlândia, Suíça, além de outros, em programas essenciais de mútuo interesse. 

No PPA não estão previstos indicadores para este Programa. 

 

  



QUADRO A.2.1 - DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO POR PROGRAMA DE GOVERNO 

Identificação do Programa de Governo 

Código no PPA: 0473 Denominação: Gestão da Política de Ciência, Tecnologia e Inovação 

Tipo do Programa: Atividade 

Objetivo Geral: Coordenar o planejamento e a formulação de políticas setoriais e a avaliação e controle dos 

programas na área de ciência, tecnologia e inovação 

Objetivos Específicos: 

Gerente: Secretário-Executivo do Ministério da 

Ciência e Tecnologia 

Responsável: Secretário-Executivo do Ministério da 

Ciência e Tecnologia 

Público Alvo: Governo. 

Informações orçamentárias e financeiras do Programa             

Em R$ 

1,00 

Dotação 
Despesa 

Empenhada 

Despesa 

Liquidada 

Restos a Pagar 

não 

processados 

Valores Pagos 
Inicial Final 

 54.127.400,00 53.927.400,00 46.756.384,49 43.214.356,09 3.542.028,40  43.012.130,50 

Informações sobre os resultados alcançados 

Ordem 
Indicador (Unidade 

medida) 

Referência Índice 

previsto no 

exercício 

Índice 

atingido no 

exercício 
Data 

Índice 

inicial 
Índice final 

 
Não possui 

     

Conforme Resposta à SA 201108871/003, o Manual de Elaboração do Plano Plurianual 2008-2011 faculta 

a presença de indicadores para programas de apoio às políticas e áreas especiais. 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Análise do Resultado Alcançado 

 

Fonte: Site MCT 

QUADRO A.2.2 - EXECUÇÃO FÍSICA DAS AÇÕES REALIZADAS PELA UJ 

Funçã

o 
Subfunção Programa Ação 

Tipo da 

Ação 
Prioridade 

Unidade 

de 

Medida 

Meta 

prevista 

Meta 

realizad

a 

Meta a 

ser 

realizada 

em 2011 

19 121 0473 
4210.

0001 
Atividade IV 

Política 

Formula

da 

1 1 1 

19 122 0473 
2272.

0001 
Atividade IV 

Não 

requer 
- - - 

Fonte: SIG MCT 

 

Principais Ações do Programa 0473 

Dados Gerais da Ação 

Tipo da Ação: Atividade 4210- Formulação da Política Nacional de Ciência e Tecnologia. 

Finalidade: 

Manter política única de Ciência e Tecnologia para o segmento, buscando integrar os sistemas estaduais e 

federais. 

Descrição:  

Desenvolvimento de ações de coordenação e supervisão voltadas à capacitação do sistema de 

desenvolvimento científico e tecnológico. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Secretaria-Executiva 



 

Coordenador nacional da Ação: Secretario-Executivo 

Unidades Executoras: Secretaria-Executiva 

Comentário:   

Buscando conduzir a política de ciência, tecnologia e inovação do MCT, conforme estabelecido no plano 

de ação e alcançar suas prioridades estratégicas foram apoiados os seguintes projetos, no âmbito desta 

a­«o: ñRede Brasileira de Estudos sobre Cidades Médias: Inovação, desenvolvimento, regiãoïRBCMò 

visando constituir uma Rede Brasileira de competência multidisciplinar através de pesquisadores que com 

suas investigações, possam aprofundar as informações sobre as cidades de porte médio e suas regiões de 

sinergia e apontar caminhos para políticas públicas integradas, em particular sob os aspectos que tratam da 

inova­«o como fator de desenvolvimento; ñ12Á Semana do Empreendedorò; ñVII Semin§rio Nacional de 

Arranjos Produtivos Locais de Base Mineralò; ñApoio ¨ realiza­«o do XIV Encontro Nacional da ANPUR 

(Associação Nacional de Pós-Gradua­«o e Pesquisa em Planejamento Urbano e Regional)ò. Foram 

realizados também repasses para contratação de estudos no âmbito do projeto PNUD. 

 

QUADRO A.2.3 - IDENTIFICAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS 

Denominação das Unidades Orçamentárias Código da UO 
Código SIAFI da 

UGO 

Secretaria-Executiva 240112 240112 

 

QUADRO A.2.4 PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS CORRENTES Valores em R$ 1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Grupos de Despesas Correntes 

1 ï Pessoal e 

Encargos Sociais 

2 ï Juros e 

Encargos da 

Dívida 

3- Outras Despesas 

Correntes 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 

L
O

A
 Dotação proposta pela UO         13.585.929 11.085.929 

PLOA         13.585.929 11.085.929 

LOA         4.436.924 11.085.929 

C
R

É
D

IT
O

S 

Suplementares         4.310.000 

 
Especiais 

Abertos         
  Reabertos         
  

Extraordinários 
Abertos         

  Reabertos         
  Créditos Cancelados         
 

200.000 

Outras Operações         
  Total         31.608.782,00 33.457.787,00 

Fonte: SIAF Gerencial 

 

 

QUADRO A.2.6 ï QUADRO RESUMO DA PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS 

Valores em R$ 

1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Despesas Correntes 
Despesas de 

Capital 

9 ï Reserva de 

Contingência 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 

L
O

A
 Dotação proposta pela UO 13.585.929 11.085.929         

PLOA 13.585.929 11.085.929         

LOA 4.436.924 11.085.929 
  

    

C
R

É
D

IT
O

S
 

Suplementares 4.310.000 

 

        

Especiais 
Abertos 

  

        

Reabertos 

  

        

Extraordinários Abertos 

  

        



Reabertos 

  

        

Créditos Cancelados 

 

200.000         

Outras Operações 

  

        

Total 31.608.782,00 33.457.787,00         

Fonte: SIAF Gerencial 

 

 

QUADRO A.2.7 - MOVIMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR GRUPO DE 

DESPESA 

Valores em R$ 

1,00 

Natureza da 

Movimentação de Crédito 

UG 

conced

ente 

ou 

recebe

dora 

Classificação da ação 

Despesas Correntes 

1 ï 

Pesso

al e 

Encar

gos 

Sociai

s 

2 ï Juros e 

Encargos 

da Dívida 

3 ï Outras 

Despesas 

Correntes 

Movimentaçã

o Interna 

Concedido

s 

24011

2 
19.572.0471.8976.0001   200.000,00 

Recebidos      

Movimentaçã

o Externa 

Concedido

s 
     

Recebidos      

Natureza da 

Movimentação de Crédito 

UG 

conced

ente 

ou 

recebe

dora 

Classificação da ação 

Despesas de Capital 

4 ï 

Invest

iment

os 

5 ï 

Inversões 

Financeiras 

6 ï 

Amortização 

da Dívida 

Movimentaçã

o Interna 

Concedido

s 
     

Recebidos      

Movimentaçã

o Externa 

Concedido

s 
     

Recebidos      

 

Análise Crítica: A movimentação orçamentária no valor total de R$200.000,00 (duzentos 

mil reais) do programa/ação 0473.4210.0001 para o programa/ação 0471.8976 ocorreu 

com o objetivo de complementar o orçamento da ação visando, assim, ampliar quali e 

quantitativamente o apoio a projetos nesta área temática. Este objetivo foi cumprido uma 

vez que atingiu-se o número esperado de projetos apoiados no exercício de 2010. 
  



QUADRO A.2.8 - DESPESAS POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO DOS 

CRÉDITOS ORIGINÁRIOS DA UJ 

Valores em R$ 

1,00 

Modalidade de Contratação 
Despesa Liquidada Despesa paga 

2009 2010 2009 2010 

Modalidade de Licitação      

Convite - - - - 

Tomada de Preços - - - - 

Concorrência 3.000.000 2.900.010 1.855.875,45 2.767.342,87 

Pregão  2.072.633,79 4.632.560,57 2.060.633,79 4.534.574,52 

Concurso - - - - 

Consulta - - - - 

Registro de Preços - - - - 

Contratações Diretas 

 

   

Dispensa 1.676.188,68 319.427,51 1.676.188,68 106.977,23 

Inexigibilidade 25.288,50 28.951,00 25.288,50 28.951,00 

Regime de Execução 

Especial 

 

   

Suprimento de Fundos 7.110,35 - 7.110,35 - 

Pagamento de Pessoal  

 

   

Pagamento em Folha - - - - 

Diárias - - - - 

Outros (Não ocorreu) 1.399.771,83 2.655.791,30 1.330.034,06 2.120.686,51 

Fonte: SIAF Gerencial 

QUADRO A.2.9 - DESPESAS CORRENTES POR GRUPO E ELEMENTO DE 

DESPESA DOS CRÉDITOS ORIGINÁRIOS DA UJ Valores em R$ 1,00 

Grupos de Despesa 
Despesa Empenhada Despesa Liquidada RP não processados Valores Pagos 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 2009 2010 

1 ï Despesas de 

Pessoal 

 

 

 

 

 

  

 1º elemento de 

despesa          

        

2º elemento de 

despesa          

        

3º elemento de 

despesa          

        

Demais 

elementos do 

grupo         

        

2 ï Juros e 

Encargos da 

Dívida 

 

  

  

  

 1º elemento de 

despesa          

        

2º elemento de 

despesa          

        

3º elemento de 

despesa          

        

Demais 

elementos do 

grupo         

        

3 ï Outras 

Despesas 

Correntes 

8.745.967,57 10.875.861,88 
7.529.843,

02 

10.047.220

,31 

1.216.124,

55 
768.641,57 

8.745.967,

57 
9.897.653,63 

339004 510.649,20 235.664,93 510.649,20 235.664,93 - - 510.649,20 235.664,93 



339014 321.668,47 486.334,93 321.668,47 433.663,83 - 52.671,10 321.668,47 433.663,83 

339015 13.640,99 
 

13.640,99 
 

- 
 

13.640,99 
 

339018 - 153.140,00 - 720,00 - 152.420,00 - 720,00 

339020 150.874,19 470.377,06 150.874,19 334.177,06 - 136.200, 150.874,19 234.177,06 

339030 3.730,88 22.920,36 3.730,88 8.302,93 - 14.617,43 3.730,88 8.302,93 

339033 515.303,34 1.041.257,15 515.303,34 949.037,66 - 32.219,49 515.303,34 900.420,98 

339036 105.814,19 252.327,16 105.814,19 246.070,43 - 6.256,73 105.814,19 246.070,43 

339037 2.336.095,66 2.956.797,33 
2.336.095,

66 

2.956.797,

33 
- - 

2.336.095,

66 
2.956.797,33 

339039 4.359.935,37 4.832.135,36 
3.203.810,

82 

4.460.072,

28 

1.156.124,

55 
372.063,08 

4.359.935,

37 
4.460.072,28 

339041 200.000,00 198.081,00 140.000,00 197.438,61 60.000,00 642,39 200.000,00 197.438,61 

339047 27,70 2.887,35 27,70 1.336,00 - 1.551,35 27,70 1.336,00 

339092 4.914,14 1.086,80 4.914,14 1.086,80 - - 4.914,14 1.086,80 

339093 223.313,44 222.852,45 223.313,44 222.852,45 - - 223.313,44 221.902,45 

Fonte: SIAFI Gerencial 

 

 

Análise Crítica: A ação 4210, visa contribuir diretamente na Formulação da Política 

Nacional de C,T&I através do desenvolvimento de ações de coordenação e supervisão 

voltadas à capacitação do sistema de desenvolvimento científico e tecnológico. No 

âmbito desta SEXEC, os recursos foram executados de forma direta, por meio da 

formalização de convênios e termos de cooperação para descentralização de crédito. Em 

2010, foram apoiados 14 projetos, sendo 1 executado por meio de convênio e 13 termos 

de cooperação para descentralização de crédito. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Programa C,T&I Aplicadas aos Recursos Naturais ï 1122 

 

 Os recursos deste programa cumprem o objetivo de ampliar, organizar e 

disponibilizar a base de informação e conhecimento técnico-científico visando a inovação 

tecnológica e a conservação dos recursos naturais. Nesse sentido, o Programa de Pesquisas 

em Biodiversidade (PPBio), contratou por meio de edital, as seguintes redes de pesquisa: 

na Amazônia Ocidental, com oito projetos de pesquisa e seis instituições (Inpa, UFAM, 

UNIR, UFMT, UFRR e UFAC); na Amazônia Oriental, com seis projetos e cinco 

instituições (MPEG, UFOPA, UEMA, UNEMAT e UFT); e no Semiárido, com oito 

projetos e quatro instituições (UEFS, UESC, UFS e UFRN).  Os valores envolvidos de R$ 

9,5 milhões para o período de 2010-2011, têm como objetivo fortalecer o programa por 

meio de apoio a projetos de pesquisa científica e tecnológica que possam contribuir para 

ampliação e disseminação do conhecimento sobre a biodiversidade brasileira. 

Em 2010, teve início o Programa de Capacitação em Taxonomia (Protax), visando 

contribuir para o desenvolvimento científico e tecnológico por meio da formação de 

recursos humanos, de forma a estimular e desenvolver a capacidade taxonômica instalada 

do país. O programa envolveu recursos no valor de R$ 12 milhões do CNPq e mais R$ 7 

milhões da Capes, a serem distribuídos entre 103 projetos selecionados. 

 Foi aprovado o Projeto ñGerenciamento e uso de informa­»es para ampliar a 

capacidade brasileira em conservar e utilizar a biodiversidadeò, or­ado em US$ 28 

milhões, com financiamento do Fundo para o Meio Ambiente Global (Global 

Environmental Facility ï GEF) e do MCT.  

 Outro destaque foi o início do processo licitatório para construção do Instituto 

Nacional de Pesquisa do Pantanal (INPP) e apresentação do Plano Científico para esse 

Instituto, além da manutenção da parceria com o Centro de Pesquisas do Pantanal (CPP) 

para o desenvolvimento de pesquisas nas áreas temáticas de pecuária, pesca e 

bioprospecção, com recursos da ordem de R$ 2,8 milhões.  

 O PACTI consolidou um aumento expressivo dos investimentos na Amazônia 

legal, especialmente, os destinados a bolsas e fomento para P,D&I, o que contribuiu 

substantivamente para o aumento de 257% no número de pesquisadores, de 366% no 

número de pesquisadores doutores e de 210% na quantidade de grupos de pesquisa, entre 

os anos de 2000 e 2008. Em 2010 foi divulgado resultado do Edital de implementação da 

Rede Bionorte, com 19 redes aprovadas com participação de grupos de pesquisa dos nove 



estados da Amazônia Legal, propondo reduzir assimetrias estaduais na região Norte. Os 

recursos são da ordem de R$ 19,3 milhões, sendo R$ 14,5 milhões do FNDCT e cerca de 

R$ 4,8 milhões resultantes das parcerias com as FAPs e Secretarias de Estado de C&T da 

região Norte. 

Destaca-se, ainda, a contratação de seis projetos referentes ao Edital da Rede 

Temática de Pesquisa em Modelagem Ambiental da Amazônia (Geoma), com aporte de R$ 

3,26 milhões. 

 Houve continuidade do projeto Cenários para a Amazônia: Uso da Terra, 

Biodiversidade e Clima, encomendado pela Finep no valor de R$ 4 milhões.  

 Cabe citar a Rede Especializada de Monitoramento de gases de efeito estufa na 

Amazônia, com recursos da Finep em parceria com o Ministério da Ciência e Educação da 

Alemanha (BMBF), no valor de R$ 21,6 milhões. No âmbito dessa Rede serão 

implementadas nove novas estações de monitoramento, inclusive o Observatório da Torre 

Alta - torre com 300 metros de altura. 

 Em Ciência do Mar foi lançado o Edital MCT/CNPq/FNDCT nº 71/2010 ï INCT 

em Ciências do Mar, no valor global de R$ 30 milhões.  O foco é a Plataforma Continental 

Brasileira de Norte a Sul, em temas que abordem P,D&I de valorização dos recursos vivos; 

conhecimento dos fundos marinhos e grandes equipamentos e infraestrutura.  

 Cabe citar alguns marcos legais de 2010, tais como a Portaria Interministerial nº 

218/2010, visando institucionalizar e regulamentar o emprego do navio Hidroceanográfico 

Cruzeiro do Sul como embarcação de apoio a expedições científicas; a instituição de 

Comitê Científico por meio da Portaria MCT nº 610/2010 e um Comitê Gestor por meio da 

Portaria MCT nº 677/2010. Em 2010 cinco projetos foram aceitos para receber apoio do 

navio: 1. Atlantic Carbon Experiment (ACEx), 2. Camadas Finas Oceânicas ao largo do 

Nordeste do Brasil, 3. Dinâmica das frentes da Plataforma e Talude Superior no Sul e 

Sudeste do Brasil e sua influência nos fluxos de Carbono entre oceano e atmosfera, 4. 

Estudo da diversidade biológica associada à Elevação do Rio Grande, Atlântico Sul-

Ocidental e 5. Oceano-Rio: levantamentos oceanográficos integrados ao largo do estado do 

Rio de Janeiro. 

 Destaca-se, ainda a aquisição do navio Aspirante Moura para o Instituto de Estudos 

do Mar Almirante Paulo Moreira (IEAPM), da Marinha do Brasil, em Arraial do Cabo 

(RJ). Este navio será de uso compartilhado, tendo previsto o apoio à comunidade científica 



com 50 dias de mar e 7 pesquisadores de outras Instituições de Ensino Superior (IES) 

embarcados a cada cruzeiro marítimo, com a formalização de práticas de trabalho conjunto 

entre o MCT e o IEAPM, funcionando, então, como Laboratório Nacional Embarcado II.  

 A P,D&I em Aquicultura e Pesca tem se consolidado mediante lançamento de 

editais conjuntos de demanda induzida em temas estratégicos, priorizando a formação de 

redes multidisciplinares e multinstitucionais. Em 2010, contabilizou apoio financeiro da 

ordem de R$ 25 milhões, com lançamento de editais conjuntos MCT e Ministério da Pesca 

e Aquicultura (MPA):  Edital MCT/CNPq/ CT-Agronegócio/ MPA Nº 25/2010 ï 

Formação de Recursos Humanos em Pesca e Aquicultura e o Edital MCT/CNPq/CT-

Hidro/MPA nº 018/2010, cujo objetivo é apoiar projetos de pesquisa científica e 

tecnológica que visem ao ordenamento sustentável da aquicultura em águas sob o domínio 

da União. 

 As Ciências Antárticas avançaram com o lançamento do Edital Proantar 23/2009 - 

MCT/CNPq, com recursos da Frente Parlamentar de Apoio ao Proantar, no valor global de 

R$ 14 milhões de reais, tendo sido aprovadas 19 propostas. Destes projetos, 18 fazem 

cooperação com 6 países sul-americanos (Argentina, Chile, Uruguai, Equador, Peru e 

Venezuela), 15 projetos têm cooperação com a Argentina (24 pesquisadores envolvidos); 

10 com o Chile (22 pesquisadores envolvidos); 03 com o Equador (08 pesquisadores 

envolvidos); 02 com o Uruguai (01 pesquisador envolvido), 02 com o Peru (03 

pesquisadores envolvidos) e 01 projeto com a Venezuela (02 pesquisadores envolvidos). 

Além destes, outros 13 países estão envolvidos na cooperação internacional com os 

projetos brasileiros na Antártica, resultado do Edital 23/2009, a saber: Estados Unidos (06 

projetos), Reino Unido (04), Alemanha (04), Espanha (02), Portugal (01), Suécia (01), 

Rússia (01), França (01), Itália (01), Bélgica (01), Japão (02) e Nova Zelândia (02). 

Indicador: Número de Núcleos de Biogeoinformática Institucionais Integrados - Quando o 

PPA 2008-2011 foi elaborado não havia nenhum Núcleo de Biogeoinformática 

Institucional Integrado. O ano de 2010 contou com três núcleos integrados. 

  



QUADRO A.2.1 - DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO POR PROGRAMA DE GOVERNO 

Identificação do Programa de Governo 

Código no PPA: 1122 Denominação: Ciência, Tecnologia e Inovação Aplicadas aos Recursos Naturais 

Tipo do Programa: Finalístico 

Objetivo Geral: Ampliar, organizar e disponibilizar a base de informação e conhecimento técnico-científico 

visando à inovação tecnológica e a conservação dos recursos naturais. 

Objetivos Específicos: 

Gerente: Secretário de Políticas e Programas de 

Pesquisa e Desenvolvimento - SEPED 

Responsável: Secretário de Políticas e Programas de 

Pesquisa e Desenvolvimento - SEPED 

Público Alvo: Comunidade científica; indústria; comunidades locais; e poder público 

Informações orçamentárias e financeiras do Programa             

Em R$ 

1,00 

Dotação Despesa 

Empenhada 

Despesa 

Liquidada 

Restos a Pagar 

não processados 
Valores Pagos 

Inicial Final 

54.168.973,00 14.690.437,11 37.001.945,18 2.050.832,49 34.951.112,69 2.034.552,70 

Informações sobre os resultados alcançados 

Ordem 
Indicador 

 (Unidade medida) 

Referência Índice 

previsto no 

exercício 

Índice 

atingido no 

exercício 
Data 

Índice 

inicial 
Índice final 

1 

Produção Bibliográfica 

dos pesquisadores 

cadastrados no DGP nas 

áreas de Botânica, 

Zoologia e Ecologia 

31/12/2008 18.978 20.857,0 19.708 19.708 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Número de artigos completos publicados em periódicos especializados de circulação nacional e 

internacional, os trabalhos completos publicados em anais de eventos, livros e capítulos de livros e outras 

publicações bibliográficas 

Análise do Resultado Alcançado 

T 

Ordem 
Indicador  

(Unidade medida) 

Referência Índice 

previsto no 

exercício 

Índice 

atingido no 

exercício 
Data 

Índice 

inicial 
Índice final 

2 

 

Rede de Pesquisa 

Apoiada 

 

31/12/2007 12,0 15,0 11,0 11,00 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Número de Redes de Pesquisa apoiadas no exercício. 

Análise do Resultado Alcançado 

  

Ordem 
Indicador (Unidade 

medida) 

Referência Índice 

previsto no 

exercício 

Índice 

atingido no 

exercício 
Data 

Índice 

inicial 
Índice final 

3 

Número de Núcleos de 

Biogeoinformática 

Institucionais Integrados 

31/12/2007 0 4,00 3,00 3,00 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Número de Núcleos integrados ao Sistema de Informação de Biodiversidade no ano 

Análise do Resultado Alcançado 

  

Fonte: Site MCT 

 

 

 



Principais Ações do Programa 1122 

Dados Gerais da Ação 

Tipo da Ação: Atividade Orçamentária - 8978 - Apoio à Pesquisa e Desenvolvimento em Áreas 

Temáticas da Biodiversidade 
 

Finalidade: 

Instituir e apoiar uma agenda unificadora de pesquisa e desenvolvimento em biodiversidade capaz de 

apontar estratégias e integrar competências em diversos campos do conhecimento estabelecendo 

propósitos comuns para redes de pesquisa formadas por pesquisadores de diferentes organizações 

capazes de atuar objetivamente na pesquisa voltada à identificação, caracterização, valorização e uso 

sustentável da biodiversidade. 

Descrição:  

A ação visa estruturar redes de pesquisa que venham sistematizar o conhecimento sobre componentes 

da biodiversidade, caracterizá-los e manejá-los de forma a permitir seu uso sustentável, desenvolver 

conhecimentos e pesquisa para novos usos da biodiversidade e promover a disseminação desse 

conhecimento para instituições capazes de realizar desenvolvimento e inovação de novos produtos e 

processos derivados da biodiversidade. Intensificação da atividade de pesquisa e desenvolvimento em 

biodiversidade por meio de uma estrutura de redes de laboratórios associados e institutos de 

pesquisas.. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Secretaria de Políticas e Programas de Pesquisas e 

Desenvolvimento - SEPED 

Coordenador nacional da Ação: Maria Luiza Braz Alves 

Unidades Executoras: Secretaria-Executiva 

COMENTÁRIO:  

No âmbito desta ação foram apoiados os seguintes projetos: 

ñCapacita­«o, adequa­«o e implanta­«o de Centro de Treinamento para Aq¿icultura e Pesca no 

Ąmbito do Instituto Federal de Educa­«o Ci°ncia e Tecnologia do Triangulo Mineiroò; ñII 

Comunicação Nacional do Brasil à Convenção-Quadro das Na­»es Unidas sobre Mudan­a do Climaò; 

ñEspa­o Gaia da Esta­«o Ecol·gica da UFMG: aprimoramento de espa­os para produ­«o e divulga­«o 

da Ci°nciaò; ñPesquisa e desenvolvimento em agricultura irrigada no Cerradoò. 

ñImplanta­«o N¼cleo de Ci°ncias Ambientais no munic²pio de Frutal/MGò, conv°nio firmado com a 

Fundação Centro Internacional de Educação, Capacitação e Pesquisa Aplicada em Águas ï 

HIDROEX, com o objetivo de disponibilizar informações sobre questões ambientais do Planeta, 

subsidiar e orientar as ações pedagógicas, promover a educação ambiental, estimular o 

desenvolvimento da comunidade local e regional em a­»es de preserva­«o; ñCapacita­«o, adequa­«o e 

implantação de Centro de Treinamento para Aqüicultura e Pesca no Âmbito do Instituto Federal de 

Educa­«o Ci°ncia e Tecnologia do Triangulo Mineiroò, descentraliza­«o firmada com o Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triangulo Mineiro, visando promover o 

desenvolvimento sustentável através da implantação de Centro de Treinamento para Aquicultura e 

Pesca no âmbito do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro nas 

regi»es do Tri©ngulo Mineiro, Alto Parana²ba e Sudoeste de Minas; ñDesenvolvimento e implanta­«o 

de atividades de ensino e capacitação para difusão dos conhecimentos relacionados aos recursos 

h²dricos e ambientais pela Funda­«o HIDROEX.ò; ñImplanta­«o de programas de Educa­«o, 

Capacita­«o e Pesquisa Aplicada em Recursos H²dricos na Funda­«o HIDROEXò, convênio firmado 

com a Fundação HIDROEX visando capacitar líderes, técnicos e agentes multiplicadores para a 

organização e gestão de bacias hidrográficas, do Estado de Minas Gerais, de países que integram a 

Bacia do Prata e os de língua portuguesa, que compõem a CPLP ï Comunidade de Países de Língua 

Portuguesa, em parceria com os centros internacionais de categoria I e II da Unesco; ñImplanta­«o de 

Campus da Universidade Federal do Triângilo Mineiro ï UFTM/ Centro de Ecotecnia do Espaço 

Cousteau para as águas, em Frutal ï Minas Geraisò, Termo de Coopera­«o firmado com a 

Universidade Federal do Triângulo Mineiro- UFTM, visando à recuperação e preservação dos recursos 

hídricos do Cerrado Brasileiro através de programas de capacitação e educação ambiental. 
 

Fonte: SIG MCT 

  



 

 

Principais Ações do Programa 

Dados Gerais da Ação 

Tipo da Ação: Atividade Orçamentária ï 7J56 ï Implantação do Instituto de Excelência em Águas 

(HIDROEX) em Frutal - MG 

Finalidade: 

Dotar o Instituto de Excelência em Águas (HIDROEX) de infra-estrutura adequada para atuar como um 

grande pólo de excelência no estudo das águas e seus desdobramentos. 

Descrição:  

A sede do Instituto de Excelência em Águas (HIDROEX) será instalada na cidade de Frutal, no Triângulo 

Mineiro, região estratégica para contribuir para a preservação dos recursos hídricos. Deverá articular e 

reforçar competências em recursos 

hídricos a fim de se tornar um importante centro de geração e difusão de conhecimento para o Brasil, e 

também para a América Latina e países da África de língua portuguesa. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Secretaria-Executiva 

Coordenador nacional da Ação: Secretário-Executivo 

Unidades Executoras: Secretaria-Executiva ï SEXEC 

COMENTÁRIO:  

No âmbito desta ação foi apoiado o seguinte projeto: ñDesenvolvimento e implanta­«o de atividades de 

ensino e capacitação para difusão dos conhecimentos relacionados aos recursos hídricos e ambientais pela 

Funda­«o HIDROEX.ò, convenio firmado com a Funda­«o HIDROEX, visando implantar a estrutura 

física adequada e moderna para desenvolver programas de ensino e capacitações que sejam fontes de 

multiplicação do conhecimento e da conscientização no que diz respeito às questões ambientais no 

Planeta, envolvendo assim a comunidade nas ações preservacionistas. 

Fonte: SIG MCT  

 

 

QUADRO A.2.2 - EXECUÇÃO FÍSICA DAS AÇÕES REALIZADAS PELA UJ 

Função 
Subfunç

ão 

Program

a 
Ação 

Tipo da 

Ação 
Prioridade 

Unidade 

de 

Medida 

Meta 

prevista 

Meta 

realizada 

Meta a 

ser 

realizada 

em 2011 

19 572 1122 8978.0001 
Atividad

e 
IV Unidade 12 9 

 

19 572 1122 8978.0031 
Atividad

e 
IV Unidade 20 5 - 

19 572 1122 7J56.0101 Projeto I Unidade 1 1 1 

Fonte: SIG MCT 

 

 

QUADRO A.2.3 - IDENTIFICAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS 

Denominação das Unidades Orçamentárias Código da UO 
Código SIAFI da 

UGO 

Secretaria-Executiva 240112 240112 

Secretaria de Políticas e Programas de Pesquisa e 

Desenvolvimento 
240136 240136 

 



 

 

 

QUADRO A.2.4 PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS CORRENTES 

Valores em R$ 

1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Grupos de Despesas Correntes 

1 ï Pessoal e Encargos 

Sociais 

2 ï Juros e Encargos 

da Dívida 

3- Outras Despesas 

Correntes 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 

L
O

A
 Dotação proposta pela UO         606.636 2.306.636 

PLOA         606.636 2.306.636 

LOA 
        606.636 

20.371.16

1 

C
R

É
D

IT
O

S 

Suplementares         
  

Especiais 

Abertos         
  Reaberto

s         
  

Extraordinários 

Abertos         
  Reaberto

s         
  Créditos Cancelados         
  Outras Operações         
  

Total         1.819.908,00 

24.984.433,

00 

Fonte: SIAF Gerencial 

 

 

 

 

 

QUADRO A.2.5 - PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS CAPITAL 

Valores em R$ 

1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Grupos de Despesa de Capital 

4 ï Investimentos 
5 ï Inversões 

Financeiras 

6- Amortização da 

Dívida 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 

L
O

A
 Dotação proposta pela UO 68.308 368.308 

    PLOA 68.308 368.308 

    LOA 68.308 41.552.200 

    

C
R

É
D

IT
O

S 

Suplementares 
  

        

Especiais 
Abertos 

  

        

Reabertos 

  

        

Extraordinário

s 

Abertos 

  

        

Reabertos 

  

        

Créditos Cancelados 

 

7.754.388         

Outras Operações 
  

        

Total 204.924,00 50.043.204,00         

Fonte: SIAF Gerencial 



 

 

QUADRO A.2.6 ï QUADRO RESUMO DA PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS 

Valores em R$ 

1,00 

Origem dos Créditos Orçamentários 

Despesas Correntes Despesas de Capital 
9 ï Reserva de 

Contingência 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 

L
O

A
 Dotação proposta pela UO 606.636 2.306.636 68.308 368.308     

PLOA 606.636 2.306.636 68.308 368.308     

LOA 606.636 20.371.161 68.308 41.552.200     

C
R

É
D

IT
O

S 

Suplementares 

    

    

Especiais 
Abertos 

    

    

Reabertos 

    

    

Extraordinários 
Abertos 

    

    

Reabertos 

    

    

Créditos Cancelados 

   

7.754.388     

Outras Operações 

    

    

Total 

1.819.908,

00 

24.984.433,

00 

204.924,0

0 50.043.204,00     

Fonte: SIAF Gerencial 

 

 

 

 

QUADRO A.2.8 - DESPESAS POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO DOS 

CRÉDITOS ORIGINÁRIOS DA UJ 

Valores em R$ 

1,00 

Modalidade de Contratação 
Despesa Liquidada Despesa paga 

2009 2010 2009 2010 

Modalidade de Licitação      

Convite - - - - 

Tomada de Preços - - - - 

Concorrência - 5.861.337,00 - 1.032.489,20 

Pregão  - 11.270.998,75  96.171,34 

Concurso - - - - 

Consulta - - - - 

Registro de Preços - - - - 

Contratações Diretas 

 

   

Dispensa 37.480,40 10.405.954,93 37.480,40 175.474,40 

Inexigibilidade - - - - 

Regime de Execução 

Especial 

 

   

Suprimento de Fundos - - - - 

Pagamento de Pessoal  

 

   

Pagamento em Folha - - - - 

Diárias - - - - 

Outros(Não ocorreu) 637.463,60 9.463.703,57 191.573,00 730.436,76 

Fonte: SIAF Gerencial 

  



 

QUADRO A.2.9 - DESPESAS CORRENTES POR GRUPO E ELEMENTO DE 

DESPESA DOS CRÉDITOS ORIGINÁRIOS DA UJ Valores em R$ 1,00 

Grupos de Despesa 

Despesa 

Empenhada 
Despesa Liquidada RP não processados Valores Pagos 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 2009 2010 

1 ï Despesas de 

Pessoal 

 

 

 

 

 

  

 1º elemento de 

despesa          

        

2º elemento de 

despesa          

        

3º elemento de 

despesa          

        

Demais elementos 

do grupo         

        

2 ï Juros e Encargos da 

Dívida 

 

  

  

  

 1º elemento de 

despesa          

        

2º elemento de 

despesa          

        

3º elemento de 

despesa          

        

Demais elementos 

do grupo         

        

3 ï Outras Despesas 

Correntes 
606.636 

17.882.071,

49 

398.764,5

6 

1.757.924,

49 

207.871,4

4 

15.687.539,

09 

229.053,4

0 

1.741.644,

70 

339014 - 34.590,05 - 34.590,05 - - - 34.590,05 

339020 

569.155,

60 
306.636 361.284,16 306.636 207.871,44 - 191.573 306.636 

339030 - 2.606.796,58 - 29.840,93 - 2.576.955,65 - 16.103,83 

339033 - 26.619,84 - 15.589,88 - 11.029,96 - 15.589,88 

339036 - 93.904,82 - 87.146,66 - 6.758,16 - 87.146,66 

339039 

37.480,4

0 

 

6.806.731,52 
37.480,40 

 

1.272.599,

92 
- 5.097.523,69 

37.480,40 

 

1.270.057,

23 

339041 - 7.994.994,98 - - - 7.994.994,98 - - 

339093 - 11.797,70 - 11.521,05 - 276,65 - 11.521,05 

Fonte:SIAFI Gerencial 

 

  



QUADRO A.2.10 - DESPESAS DE CAPITAL POR GRUPO E 

ELEMENTO DE DESPESA DOS CRÉDITOS ORIGINÁRIOS DA UJ Valores em R$ 1,00 

Grupos de Despesa 

Despesa 

Empenhada 

Despesa 

Liquidada 

RP não 

processados 
Valores Pagos 

2009 2010 

200

9 2010 2009 2010 2009 2010 

4 ï Investimentos 
68.308,0

0 

19.119.873,6

9 - 292.908,00 68.308,00 

18.826.965,6

9 - 292.908,00 

449020 68.308,00 368.308,00 - 290.524,00 68.308,00 77.784,00 - 290.524,00 

449041 - 200.000,00 - - - 200.000,00 - - 

449042 - 453.422,02 - - - 453.422,02 - - 

449051 - 

10.059.318,0

6 - 
- 

- 
10.059.318,06 

- 
- 

449052 - 8.038.825,61 - 2.384,00 - 8.036.441,61 - 2.384,00 

5 ï Inversões 

Financeiras 
 

  

  

  

 1º elemento de 

despesa         

        

2º elemento de 

despesa         

        

3º elemento de 

despesa         

        

Demais elementos 

do grupo         

        

6 ï Amortização da 

Dívida 

 

  

  

  

 1º elemento de 

despesa         

        

2º elemento de 

despesa         

        

3º elemento de 

despesa         

        

Demais elementos 

do grupo         

        

 

 

Análise Crítica: A ação 8978 visa instituir e apoiar uma agenda unificadora de pesquisa e 

desenvolvimento em biodiversidade capaz de apontar estratégias e integrar competências 

em diversos campos do conhecimento estabelecendo propósitos comuns. Já a ação 7J56 

visa adotar o Instituto de Excelência em Águas (HIDROEX) de infra-estrutura adequada 

para atuar como um grande pólo de excelência no estudo das águas e seus desdobramentos. 

No âmbito desta SEXEC, os recursos foram executados de forma direta por meio da 

formalização de convênios e termos de cooperação para descentralização de crédito. Em 

2010, foram apoiados 9 projetos, sendo 4 executados por meio de convênios e 5 termos de 

cooperação para descentralização de crédito. 
 

  



4. PARTE A, ITEM 4, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 107/2010 

QUADRO A.4.1- SITUAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

PROGRAMA 0461 Valores em R$ 1,00 

Restos a Pagar Processados 

Ano de 

Inscrição 
Montante Inscrito 

Cancelamentos 

acumulados 
Pagamentos acumulados 

Saldo a Pagar em 

31/12/2010 

2010 3.442.377,04 - 3.418.813,47 3.563,57 

2009 24.983,89 - 24.983,89 - 

2008 1.300.000,00 - 1.300.000,00 - 

Restos a Pagar não Processados 

Ano de 

Inscrição 
Montante Inscrito 

Cancelamentos 

acumulados 
Pagamentos acumulados 

Saldo a Pagar em 

31/12/2010 

2010 7.740.829,74 7.380,00 2.552.761,42 5.180.688,32 

2009 2.525.672,80 98.428,33 2.224.864,47 202.380,00 

2008 2.891.206,36 100.000,00 2.641608,67 149.597,69 

Observações: 

 

Fonte: SIAFI Gerencial 

PROGRAMA 0473 Valores em R$ 1,00 

Restos a Pagar Processados 

Ano de 

Inscrição 
Montante Inscrito 

Cancelamentos 

acumulados 

Pagamentos 

acumulados 

Saldo a Pagar em 

31/12/2010 

2010 149.566,68 - 142.460,26 7.106,42 

2009 9.737,77 3.454,77 6.283,00  

2008 13.929,73 3,50 13.926,23  

2007 7.608,51 - 7.608,51  

Restos a Pagar não Processados 

Ano de 

Inscrição 
Montante Inscrito 

Cancelamentos 

acumulados 

Pagamentos 

acumulados 

Saldo a Pagar em 

31/12/2010 

2010 828.642,92 28.225,80 62.883,72 737.533,40 

2009 1.216.124,55 5.554,96 1.210.569,59 - 

2008 38.668,30 11.961,27 26.707,03 - 

2007 360.891,89 481,40 360.410,49 - 

Observações: 

 

Fonte: SIAFI Gerencial 

PROGRAMA 1122 Valores em R$ 1,00 

Restos a Pagar Processados 

Ano de Inscrição Montante Inscrito 
Cancelamentos 

acumulados 

Pagamentos 

acumulados 

Saldo a Pagar em 

31/12/2010 

2010 16.279,79 - 16.279,79 - 

2009 169.711,16 - 169.711,16 - 

2008 - - - - 

Restos a Pagar não Processados 

Ano de Inscrição Montante Inscrito 
Cancelamentos 

acumulados 

Pagamentos 

acumulados 

Saldo a Pagar em 

31/12/2010 

2010 35.199.686,23 - 361.072,02 34.838.614,21 

2009 426.732,44 - 178.158,80 248.573,54 

2008 150.553,00 - - 150.153,00 

Observações: 

 

Fonte: SIAFI Gerencial 



Análise Crítica: Os valores inscritos em restos a pagar estão diretamente relacionados aos 

seguintes fatores: regularização fiscal por parte dos convenentes, eventuais pendências 

técnicas e/ou procedimentais, disponibilidade financeira do órgão, apresentação e 

regularização de prestação de contas parciais, no caso de cronograma de execução que 

prevê pagamento em parcelas, dentre outros. Neste sentido, visando atingir o interesse 

maior de Administração que é ver cumprir os seus convênios, objetos e objetivos, a 

estratégia adotada pela UJ é inscrever os valores em restos a pagar até que tais pendências 

sejam sanadas e, assim, alcançar a plena execução de seus projetos.    

  



5. PARTE A, ITEM 5, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 107/2010 
 

QUADRO A.5.1 - COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE RECURSOS HUMANOS - SITUAÇÃO APURADA 

EM 31/12/2010 

Tipologias dos Cargos 

Lotação 
Ingressos 

em 2010 

Egressos 

em 2010 
Autorizad

a 
Efetiva 

1 Provimento de cargo efetivo  
 

  

1.1 Membros de poder e agentes políticos     

1.2 Servidores de Carreira   
 

  

1.2.1 Servidor de carreira vinculada ao órgão 4 18 7 1 

1.2.2 Servidor de carreira em exercício 

descentralizado - 

1 - - 

1.2.3 Servidor de carreira em exercício provisório - - - - 

1.2.4 Servidor requisitado de outros órgãos e esferas - 10 - - 

1.3 Servidores com Contratos Temporários - 2 - 2 

1.4 Servidores Cedidos ou em Licença     

1.4.1 Cedidos - - - - 

1.4.2 Removidos - - - - 

1.4.3 Licença remunerada - - - - 

1.4.4 Licença não remunerada - - - - 

2 Provimento de cargo em comissão  
 

  

2.1 Cargos Natureza Especial     

2.2 Grupo Direção e Assessoramento superior     

2.2.1 Servidor de carreira vinculada ao órgão - 13 - - 

2.2.2 Servidor de carreira em exercício 

descentralizado - 

- - - 

2.2.3 Servidor de outros órgãos e esferas - 10 - - 

2.2.4 Sem vínculo - 1 - - 

2.2.5 Aposentado - 1 - - 

2.3 Funções gratificadas     

2.3.1 Servidor de carreira vinculada ao órgão - 1 - - 

2.3.2 Servidor de carreira em exercício 

descentralizado - 

- - - 

2.3.3 Servidor de outros órgãos e esferas - - - - 

3         Empregados públicos - 7 7  

4 Total 4 54 14 3 

**SEXEC, inclui ASCAV E ASCAP 

Fonte: CGRH/MCT 

    

    

 

QUADRO A.5.3 - COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE RECURSOS HUMANOS POR NÍVEL DE 

ESCOLARIDADE ï SITUAÇÃO APURADA EM 31/12/2010 

Tipologias do Cargo 
Nível de Escolaridade 

1  2  3  4  5 6 7 8 9 

1. Provimento de cargo efetivo  
 

       

1.1. Membros de poder e agentes 

políticos - 

- - - - - - - - 

1.2. Servidores de Carreira  - - - - 5 13 - - - 

1.3. Servidores com Contratos 

Temporários - 

- - - - - - - - 

1.4. Servidores Cedidos ou em Licença - - - - - - - - - 

1.5.  Empregados públicos - - - 2 4 1 - - - 

2. Provimento de cargo em comissão  
 

       

2.1. Cargos de Natureza Especial - - - - - - - - - 



2.2. Grupo Direção e Assessoramento 

Superior - 

- - - - 11 - - - 

2.3.  Servidor de carreira vinculada ao 

órgão - 

- - - 5 8 - - - 

2.4. Funções gratificadas - - - - 1 - - - - 

LEGENDA  

Nível de Escolaridade 

1 - Analfabeto; 2 - Alfabetizado sem cursos regulares; 3 - Primeiro grau incompleto; 4 - Primeiro grau; 5 - 

Segundo grau ou técnico; 6 - Superior; 7 - Aperfeiçoamento / Especialização / Pós-Graduação; 8 ï 

Mestrado; 9 - Doutorado; 10 - Não Classificada. 

Fonte: CGRH/MCT 

    

    

 

 

QUADRO A.5.6 - COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE ESTAGIÁRIOS 

Nível de 

escolaridade 

Quantitativo de contratos de estágio vigentes 
Custo do exercício 

(Valores em R$ 1,00) 
1º 

Trimestre 

2º 

Trimestre 
3º Trimestre 

4º 

Trimestre 

Nível superior 

    

 

 Área 

Fim - - - - 

- 

 Área 

Meio 2 4 2 1 

15.912,00 

Nível Médio 

    

 

 Área 

Fim - - - - 

- 

 Área 

Meio - - - - 

- 

Fonte: CGRH/MCT 

 

QUADRO A.5.7 - QUADRO DE CUSTOS DE RECURSOS HUMANOS NOS 

EXERCÍCIOS DE 2008, 2009 E 2010. 
Valores em R$ 

1,00 

Tipologia

s / 

Exercício

s 

Vencime

ntos e 

vantagen

s fixas 

Despesas Variáveis 

Total Retribuiçõ

es 

Gratificaç

ões 

Adiciona

is 

Indenizaçõ

es 

Benefícios 

Assistenciai

s e 

previdenciár

ios 

Demais 

despesa

s 

variáve

is 

Membros de poder e agentes políticos 

2008         

2009         

2010         

Empregados Públicos 

2008         

2009         

2010 
157.607,

20 
     

  

Servidores de Carreira que não ocupam cargo de provimento em comissão 

2008 3.844,66  25.069,15      

2009 
50.678,5

6 
 29.288,43    

  

2010 
25.738,2

3 
 21.948,97    

  

Servidores com Contratos Temporários 

2008         

2009         



2010         

Servidores Cedidos com ônus ou em Licença 

2008         

2009         

2010         

Servidores ocupantes de Cargos de Natureza Especial 

2008   70.669,58      

2009   70.703,04      

2010   40.174,25      

Servidores ocupantes de cargos do Grupo Direção e Assessoramento Superior 

2008 
75.305,6

7 
  6.159,17   

  

2009 
110.157,

82 
  7.119,77   

  

2010 
52.794,5

0 
     

  

Servidores ocupantes de Funções gratificadas 

2008    3.600,00     

2009    3.871,51     

2010    3.950,00     

Fonte: CGRH/MCT  

   



6. PARTE A, ITEM 6, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 107/2010 

QUADRO A.6.1 - CARACTERIZAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE 

TRANSFERÊNCIAS VIGENTES NO EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 
 Valores em R$ 1,00 

Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: Secretaria-Executiva 

CNPJ: 03.132.745/0001-00  UG/GESTÃO: 240112 

Informações sobre as transferências 

Mo

dal

ida

de 

N° do 

instrument

o 

Beneficiário 

Valores Pactuados Valores Repassados Vigências Sit. 

Global Contrapartida 
No 

Exercício 

Acumulado 

até 

exercício 

Início Fim 
 

1 
702305/20

08 

Obra Social Dom 

Bosco 
521.000,00 21.000,00 350.000,00 150.000,00 

31/12/200

8 
30/08/2011 1 

1 
724550/20

09 

Casa da Cultura ï 

Centro de 

Formação 

Artística e Cultura 

da Baixada 

Fluminense 

182.785,95 32787,00 149.998,95 - 
28/12/200

9 
31/12/2011 1 

1 
721326/20

09 

Prefeitura de 

Brotas 
464.000,00 14000,00 262.000,00 - 

30/12/200

9 
30/12/2011 1 

1 
721443/20

09 

Fundação para o 

Desenv. Cient. e 

Tecn. - 

FUNDETEC 

720.000,00 120.000,00 200.000,00 - 
28/12/200

9 
30/12/2011 1 

1 
702637/20

08 

Frente Nacional 

de Prefeitos - FNP 
480.968,00 54.024,00 376.944,00 50.000,00 

31/12/200

8 
30/03/2011 1 

1 
751117/20

10 

Prefeitura de 

Ibiporã 
675.000,00 75.000,00 - - 

31/12/201

0 
28/02/2013 1 

1 
748051/20

10 

Prefeitura 

Municipal de 

Descalvado 

271.450,00 57.200,00 - - 
01/11/201

0 
30/06/2011 1 

1 
734474/20

10 

Universidade 

Estadual Paulista 

Júlio de Mesquita 

Filho 

6.499.129,5

5 
5.499.129,55 - - 

31/12/201

0 
25/04/2014 1 

1 
734466/20

10 

Universidade 

Estadual Paulista 

Júlio de Mesquita 

Filho 

31.325.890,

00 
6.265.178,00 

25.060.712,0

0 
- 

25/06/201

0 
25/04/2014 1 

1 
741123/20

10 

Fundação Centro 

Internacional de 

Educação, 

Capacitação, e 

Pesquisa Aplicada 

em águas - 

HIDROEX 

875.000,00 175.000,00 - - 
31/12/201

0 
29/06/2012 1 

1 
747953/20

10 

Fundação Centro 

Internacional de 

Educação, 

Capacitação, e 

Pesquisa Aplicada 

em águas - 

HIDROEX 

6.868.743,7

2 
1.373.748,74 - - 

31/12/201

0 
31/12/2012 1 



1 
748196/20

10 

Fundação Centro 

Internacional de 

Educação, 

Capacitação, e 

Pesquisa Aplicada 

em águas - 

HIDROEX 

453.422,02 613.355,51 - - 
31/12/201

0 
31/12/2012 1 

1 
748196/20

10 

Fundação Centro 

Internacional de 

Educação, 

Capacitação, e 

Pesquisa Aplicada 

em águas ï 

HIDROEX 

2.000.000,0

0 
- - - 

31/12/201

0 
31/12/2012 1 

1 
738003/20

10 

Centro de Design 

do Paraná 
100.000,00 - 100.000,00 - 

30/07/201

0 
31/12/2010 4 

1 
704270/20

09 

Fundação 

Planetário do Rio 

de Janeiro 

169.880,00 69.880,00 100.000,00 - 
30/12/200

9 
30/11/2011 1 

1 
723668/20

09 

Prefeitura de 

Recife 

1.120.000,0

0 
120.000,00 - - 

30/12/200

9 
30/12/2011 1 

1 
748560/20

10 

Instituto Brasil 

Cidadão - 

IBRACI 

322.104,20 15.338,00 306.766,20 - 
06/12/201

0 
06/02/2012 1 

4 838/2010 Embrapa 100.000,00 - 100.000,00 - 04/2010 07/2010 4 

4 1042/2010 

Universidade 

Federal do Rio 

Grande do Norte 

1.146.333,6

2 
- 1.146.333,62 - 05/2010 12/2010 4 

4 5178/2010 

Universidade 

Federal do Rio de 

Janeiro 

50.000,00 - 50.000,00 - 12/2010 02/2011 4 

4 5270/2010 

Universidade 

Federal de Minas 

Gerais 

270.000,00 - 270.000,00 - 12/2010 12/2011 4 

4 2248/2010 LNCC 200.000,00 - 200.000,00 - 12/2010 06/2012 4 

4 5282/2010 

Universidade 

Federal 

Fluminense 

266.000,00 - 266.000,00 - 12/2010 12/2012 4 

4 685/2010 

Universidade 

Federal do Paraná 

- Litoral 

564.566,71 - 564.566,71 - 06/2010 03/2013 4 

4 5288/2010 
Universidade de 

Brasília 
400.000,00 - 400.000,00 - 12/2010 12/2013 4 

4 135/2010 CETENE 
1.515.000,0

0 
715.000,00 800.000,00 - 05/2010 03/2014 4 

4 1274/2010 CNPq 
1.500.000,0

0 
- 1.500.000,00 - 05/2010 06/2012 4 

4 1710/2010 
Universidade de 

Brasília 
301.123,00 - 301.123,00 - 07/2010 06/2012 4 

4 1631/2010 
Universidade 

Federal do Acre 
400.877,00 5.000,00 395.877,00 - 07/2010 08/2010 4 

4 4190/2010 CNPq 
1.343.400,0

0 
- 1.343.400,00 - 10/2010 10/2012 4 

4 4365/2010 
Universidade 

Federal do Acre 
200.000,00 - 200.000,00 - 11/2010 11/2012 4 



4 813/2010 CNPq 
4.939.909,6

0 
- 4.939.909,60 - 04/2010 12/2012 4 

4 4818/2010 CNPq 
2.582.430,3

9 
- 2.582.430,39 - 12/2010 12/2012 4 

4 813/2010 CNPq 535.471,70 - 535.471,70 - 12/2010 12/2012 4 

4 4540/2010 

Universidade 

Federal de Santa 

Maria 

1.700.000,0

0 
- 1.700.000,00 - 12/2010 12/2012 4 

4 4895/2010 CNPq 500.000,00 - 500.000,00 - 12/2010 12/2013 4 

4 2166/2010 

Instituto Federal 

do Triângulo 

Mineiro 

4.000.000,0

0 
- 4.000.000,00 - 10/2010 04/2012 4 

4 2710/2010 

Universidade 

Federal do 

Triângulo Mineiro 

10.000.000,

00 
- 

10.000.000,0

0 
- 11/2010 11/2012 4 

4 4596/2010 

Universidade 

Federal de Minas 

Gerais 

230.480,53 - 230.480,53 - 12/2010 06/2011 4 

4 4913/2010 EMBRAPA 
10.500.000,

00 
- 

10.500.000,0

0 
- 12/2010 12/2011 4 

4 2166/2010 

Instituto Federal 

do Triângulo 

Mineiro 

2.000.000,0

0 
- 2.000.000,00 - 10/2010 04/2012 4 

4 471/2010 

Universidade 

Federal do Rio 

Grande do Norte 

79.977,06 - 79.977,06 - 02/2010 04/2010 4 

4 732/2010 Embrapa 100.000,00 - 100.000,00 - 04/2010 05/2010 4 

4 1005/2010 Embrapa 106.603,00 - 106.603,00 - 06/2010 07/2010 4 

4 1842/2010 

Universidade 

Tecnológica 

Federal do Paraná 

111.000,00 11.000,00 100.000,00 - 06/2010 12/2010 4 

4 336/2010 CNPq 150.000,00 - 150.000,00 - 03/2010 12/2010 4 

4 3792/2010 

CDT - 

Universidade de 

Brasília 

43.000,00 - 43.000,00 - 10/2010 12/2010 4 

4 2472/2010 CETEM/MCT 20.000,00 - 20.000,00 - 07/2010 12/2010 4 

4 5034/2010 

Universidade 

Federal do Rio de 

Janeiro 

49.145,57 - 49.145,57 - 12/2010 06/2011 4 

4 5022/2010 CNPq 244.500,00 - 244.500,00 - 12/2010 10/2011 4 

4 4209/2010 

Universidade 

Federal de 

Pernambuco 

300.000,00 - 300.000,00 - 10/2010 12/2011 4 

4 4340/2010 CNPq 100.000,00 
- 

 
100.000,00 - 12/2010 01/2012 4 

4 4165/2010 
Universidade 

Federal do Goiás 
150.000,00 - 150.000,00 - 11/2010 09/2011 4 

4 5090/2010 
Universidade de 

Brasília 
90.000,00 - 90.000,00 - 12/2010 12/2011 4 



4 3476/2010 

Universidade 

Federal dos Vales 

do Jequitinhonha 

e Mucuri 

21.358,92 3.835,00 17.523,92 - 09/2010 11/2010 4 

4 4330/2010 
Universidade 

Federal de Goiás 
70.000,00 - 70.000,00 - 11/2010 01/2011 4 

4 2187/2010 LNCC 200.000,00 - 200.000,00 - 06/2010 07/2011 4 

4 4162/2010 CNPq 216.000,00 36.000,00 180.000,00 - 12/2010 12/02013 4 

LEGENDA 

Modalidade: 

1 - Convênio  

2 - Contrato de Repasse 

3 - Termo de Parceria 

4 - Termo de Cooperação 

5 - Termo de Compromisso  
 

Situação da Transferência: 

1 - Adimplente 

2 - Inadimplente 

3 - Inadimplência Suspensa  

4 - Concluído  

5 - Excluído 

6 - Rescindido  

              7 -   Arquivado 

  



QUADRO A.6.2 - RESUMO DOS INSTRUMENTOS CELEBRADOS PELA UJ NOS TRÊS ÚLTIMOS 

EXERCÍCIOS 

Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: Secretaria-Executiva 

CNPJ: 03.132.745/0001-00 UG/GESTÃO: 240112 

Modalidade 

Quantidade de instrumentos 

celebrados em cada exercício 

Valores repassados em cada exercício 

(Valores em R$ 1,00) 

2008 2009 2010 2008 2009 2010 

Convênio 14 8 12 
  

27.106.421,15 

Contrato de Repasse - 1 - 
   

Termo de Parceria 1 - - 
   

Termo de Cooperação 13 19 40 
  

46.526.342,10 

Termo de Compromisso - - - 
   

Totais 28 28 52 
  

73.632.763,25 

 

QUADRO A.6.3 - RESUMO DOS INSTRUMENTOS DE TRANSFERÊNCIA QUE VIGERÃO EM 

2011 E EXERCÍCIOS SEGUINTES 

Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: Secretaria-Executiva 

CNPJ: 03.132.745/0001-00 UG/GESTÃO: 240112 

Modalidade 

Qtd.  de 

instrumentos 

com vigência 

em 2011 e 

seguintes 

Valores (R$ 1,00) % do Valor 

global repassado 

até o final do 

exercício de 

2010 

Contratados 
Repassados 

até 2010 

Previstos 

para 2011 

Convênio 21 

 

27.106.421,1

5 

  Contrato de Repasse - 

 

 

  Termo de Parceria - 

 

 

  

Termo de Cooperação 30 

 

46.526.342,1

0 

  Termo de Compromisso - 

 

 

  

Totais 

  

73.632.763,2

5 

   

 

Análise Crítica: O crescente desempenho desta Secretaria-Executiva no que tange o 

apoio a projetos no período de 2008 a 2010, como mostra os números, é resultado de 

constante esforço da UJ no sentido de viabilizar, tanto qualitativamente e 

quantitativamente projetos que contribuam diretamente à Formulação da Política 

Nacional de C,T&I, que fomentem e fortaleçam a Ciência e Tecnologia no país e que 

apóiem uma agenda unificadora de pesquisa e desenvolvimento em biodiversidade no 

país.   
 

 

  



7. PARTE A, ITEM 9, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 107/2010 

QUADRO A.9.1 ï ESTRUTURA DE CONTROLES INTERNOS DA UJ 
Aspectos do sistema de controle interno Avaliação 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

1. Os altos dirigentes da UJ percebem os controles internos como essenciais à 

consecução dos objetivos da unidade e dão suporte adequado ao seu 

funcionamento. 
   X  

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por 

todos os servidores e funcionários nos diversos níveis da estrutura da 

unidade.  

   X  

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente.    X  

4. Existe código formalizado de ética ou de conduta.    X  

5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão 

postos em documentos formais. 
   X  

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários 

e servidores dos diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos 

procedimentos, das instruções operacionais ou código de ética ou conduta. 

  X   

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições 

claras das responsabilidades. 
  X   

8. Existe adequada segregação de funções nos processos da competência da UJ.   X   

9. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados 

planejados pela UJ. 
  X   

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5 

10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.     X 

11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos 

e metas da unidade. 
   X  

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) 

envolvidos nos seus processos estratégicos, bem como a identificação da 

probabilidade de ocorrência desses riscos e a consequente adoção de medidas 

para mitigá-los. 

   X  

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de 

informações e de conformidade que podem ser assumidos pelos diversos 

níveis da gestão.  

  X   

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar 

mudanças no perfil de risco da UJ, ocasionadas por transformações nos 

ambientes interno e externo. 

  X   

15. Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a serem 

tratados em uma escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada 

de decisão. 
 X    

16. Existe histórico de fraudes e perdas decorrentes de fragilidades nos processos 

internos da unidade. 
X     

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância 

para apurar responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.  
  X   

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário 

de bens e valores de responsabilidade da unidade.  
   X  

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5 

19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para 

diminuir os riscos e alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas. 
   X  

20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam 

consistentemente de acordo com um plano de longo prazo. 
   X  

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao 

nível de benefícios que possam derivar de sua aplicação. 
   X  

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e 

estão diretamente relacionados com os objetivos de controle. 
   X  

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5 



23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, 

armazenada e comunicada tempestivamente às pessoas adequadas. 

    X 

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade 

suficiente para permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas. 
    X 

25. A informação disponível à UJ é apropriada, tempestiva, atual, precisa e 

acessível. 

   X  

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos 

grupos e indivíduos da UJ, contribuindo para a execução das 

responsabilidades de forma eficaz. 

    X 

27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, 

em todas as direções, por todos os seus componentes e por toda a sua 

estrutura. 

  X   

Monitoramento 1 2 3 4 5 

28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para 

avaliar sua validade e qualidade ao longo do tempo. 
   X  

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo 

pelas avaliações sofridas. 
    X 

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu 

desempenho. 
    X 

Considerações gerais: 

 

LEGENDA  

Níveis de Avaliação: 

(1) Totalmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente não 

aplicado no contexto da UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente 

aplicado no contexto da UJ, porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento descrito 

na afirmativa no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente 

aplicado no contexto da UJ, porém, em sua maioria. 

(5) Totalmente válido. Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente 

aplicado no contexto da UJ. 

 

  



12. PARTE A, ITEM 15, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 107/2010 
 

QUADRO A.15.1 - CUMPRIMENTO DAS DELI BERAÇÕES DO TCU ATENDIDAS NO 

EXERCÍCIO ï NÃO OCORREU NO PERÍODO. 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

 
 

Deliberações do TCU 

Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

 
     

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 

Ministério da Ciência e Tecnologia  

Descrição da Deliberação: 

 Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

 

 

Síntese da providência adotada:  

 Síntese dos resultados obtidos 

 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências 

pelo gestor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



QUADRO A.15.2 - SITUAÇÃO DAS DELIBERAÇÕES DO TCU QUE PERMANECEM PENDENTES 

DE ATENDIMENTO NO EXERCÍCIO 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Secretaria-Executiva 240112 

Deliberações do TCU 

Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

1  113/2009 9.4 Determinação 279/2009-TCU/SECEX-6 

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 

Secretaria-Executiva 240112 

Descrição da Deliberação: 

9.4. determinar ao MCT que: 

9.4.1. informe a esta Corte, no prazo de quinze dias, o número total atual de terceirizados, por funções ou 

cargos (apresentando a descrição de cada função ou cargo conforme constante dos editais e termos de 

referência dos procedimentos licitatórios que deram origem às respectivas contratações), e por lotação 

dentro da estrutura do MCT, indicando, ainda, quais e em que quantitativos deverão ser eventualmente 

substituídos por contratados advindos do pregão sob análise; 

9.4.2. caso decida pela continuidade do Pregão Eletrônico 33/2008, nas condições fixadas no item 9.3. 

retro, adote urgentemente as medidas necessárias, com vistas ao encerramento mais breve possível do 

contrato emergencial que atualmente suporta as contratações a que o pregão se refere; 

Justificativa apresentada pelo seu não cumprimento 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

SEXEC  

Justificativa para o seu não cumprimento:  

Foi realizado um concurso, por meio do Edital nº 1 de 28/08/2008, retificado pelo Edital nº 2, de 

12/09/2008, que objetivou o preenchimento de 338 cargos da carreira de Ciência e Tecnologia, abrangendo 

MCT/Administração Central e mais 13 Unidades de Pesquisa em todo o País. Do número total de cargos 41 

vagas restaram desertas por falta de candidatos habilitados. Solicitou-se, então, a nomeação de candidatos 

aprovados e não convocados relativamente ao concurso referido, por percentual de 50%. Foi autorizada a 

nomeação de 26 candidatos para Assistente em Ciência e Tecnologia, também em substituição a 26 postos 

de trabalho terceirizados. Posteriormente foi autorizada a nomeação de 46 Analistas em Ciência e 

Tecnologia, 9 Assistentes em Ciência e Tecnologia, 2 Auxiliares em Ciência e Tecnologia e 27 Técnicos, 

tendo  como contrapartida a extinção de 97 postos de trabalho terceirizados. 

O MCT efetuou provimento de 160 cargos (vinculados à substituição de terceirizados) e extinguiu 239 

postos de trabalho terceirizados. 

O Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia solicitou ao TCU por meio dos Avisos nº 183/2010-

GM/MCT e nº 184/2010-GM/MCT, de 15 de dezembro de 2010, a prorrogação de prazo para o afastamento 

da parcela final dos terceirizados até que sejam efetivamente substituídos por pessoal admitidos por novos 

concursos públicos, ou por um prazo máximo até 24 (vinte e quatro) meses. Solicitou ainda urgência 

através do Aviso 188/MCT, de 21 de dezembro de 2010, para evitar que haja eventual paralisação dos 

serviços ora prestado em 31/12/2010. 

O TCU encaminhou ao MCT através do Ofício 1021/2010-TCU/SECEX-8, de 23 de dezembro de 2010, 

cópia do despacho exarado pelo Excelentíssimo Senhor Ministro Benjamin Zymler concedendo o prazo 

solicitado pelo Aviso nº 188/MCT, na forma já deliberada no Acórdão 3322/2010-Plenário, suspendendo-se 

a exigência do Acórdão nº 1520/2006-Plenário até que haja deliberação no âmbito do TC 016.954/2009-5. 

 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências 

pelo gestor 

Após anos de insistentes pleitos pela realização de concurso público para os quadros do MCT, fato que 

antecede ao TCJ assinado para substituição de terceirizados, foi concedida autorização para tanto, de forma 

que se realizou um concurso. Impõe-se destacar que para cumprimento da TCJ, até o momento, foram 

utilizadas vagas existentes de servidores que se aposentaram, faleceram, pediram exoneração, etc., ou seja,  



de servidores que exerciam suas atividades juntamente com os terceirizados, uma vez que essa mão de obra 

foi contratada, em grande parte, para suprir a extinção dos cargos vagos e os que vagaram de Assistente em 

Ciência e Tecnologia durante a vigência do já mencionado Decreto nº 4.178/2002, que determinava a 

automática extinção na hipótese de vacância. Até a revogação desse ato pelo Decreto nº 5.253/2004, 

somente no MCT/Administração Central foram extintos 355 cargos. 

Soma-se a isso o fato de os baixos salários oferecidos na carreira geral do Poder Executivo, que no caso do 

MCT oscilaram entre R$ 741,88 a R$ 4.042,84, acarretaram um alto índice de evasão dos recém 

concursados, bem antes do advento de suas  estabilidades funcionais. 

QUADRO A.15.2 - SITUAÇÃO DAS DELIBERAÇÕES DO TCU QUE PERMANECEM PENDENTES 

DE ATENDIMENTO NO EXERCÍCIO 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Ministério da Ciência e Tecnologia  

Deliberações do TCU 

Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo 
Comunicação 

Expedida 

2  
764/2009-Primeira 

Câmara 
9.2 e 9.3 Determinação  

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 

Ministério da Ciência e Tecnologia  

Descrição da Deliberação: 

9.2. determinar ao Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT que adote providências no sentido de 

promover o desconto nos vencimentos do Sr. Francisco Mariano da Rocha de Souza e Lima, matrícula 

Siape 0671079, do débito apurado no presente Processo, observados os limites previstos na legislação em 

vigor, caso não atendida a notificação; 

 

9.3. determinar ao Ministério da Ciência e Tecnologia e à Capes que, em conjunto, adotem as medidas 

complementares relativas ao desdobramento da providência indicada no subitem acima, caso necessária, de 

forma a propiciar o reembolso à Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

dos recursos em questão; 

 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, caso não seja possível o desconto nos vencimentos 

do responsável. 

Justificativa apresentada pelo seu não cumprimento 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

Ministério da Ciência e Tecnologia e à Capes  003243 

Justificativa para o seu não cumprimento:  

A cobrança é feita judicialmente  da dívida, 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências 

pelo gestor 

A cobrança é feita judicialmente  da dívida, 

 

  



 

QUADRO A.15.3 ï RELATÓRIO DE CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES DO OCI ï NÃO  

OCORREU NO PERÍODO. 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

 
 

Recomendações do OCI 

Recomendações expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

 
   

Órgão/entidade objeto da recomendação Código SIORG 

 
 

Descrição da Recomendação: 

 Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

 

 

Síntese da providência adotada:  

 Síntese dos resultados obtidos 

 Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências 

pelo gestor 

 

 

 

  



 

 

 

 

Rol de Responsáveis 



 



  



 

 



 


